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                   PRE F E I T U R A   M U N I C I P A L   D E   Á G U I A   B R A N C A

                                                         ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

E  D  I  T  A  L
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2020
REGISTRO DE PREÇOS 
PREÂMBULO 

A Prefeitura Municipal de Águia Branca - PMAB, localizada na Rua Vicente Pissinatti, nº 71 - Centro, CEP 29795-000, Águia Branca - Estado do Espírito Santo, torna público que realizará procedimento de licitação na modalidade Pregão Presencial, com amparo nas Leis n.º 10.520/02, 8.666/93, 8.883/94 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/06, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria nº 17.218/2020, de 06 de fevereiro de 2020.

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1 - Unidade Administrativa solicitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

2 - Modalidade: Pregão Presencial 
3 – Processo Administrativo nº 3.920/2020
4 - Tipo de Licitação: Menor Preço (GLOBAL) 

5 – Classificação: Compras e Serviços

6 - OBJETO

6.1 - A presente Licitação tem por finalidade, o Registro de Preços para futura CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS PARA VIDEOMONITORAMENTO DE VIAS PUBLICAS, WI-FI, INTRANET EM FIBRA ÓPTICA E WIRELESS, LINK DE INTERNET, PROVEDOR DE INTERNET E ADEQUAÇÕES DE INFRAESTRUTURA DE REDE FÍSICA E LÓGICA DE INTERNET , obedecendo às quantidades e especificações discriminadas no anexo I, parte integrante deste Edital.

7 – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS CONSIGNADAS NO ORÇAMENTO VIGENTE:
Ficha 040 – 0050050412200062.010 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA SEMAD – 3390390000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSO JÚRÍDICA - Fonte de Recurso 153000000 – TRANSFERÊNCIA DA UNIÃO REFERENTE ROYALTIES DO PETRÓLEO;

Ficha 060 – 0050160618100602.083 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO COMSPAB – 3390390000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSO JÚRÍDICA - Fonte de Recurso 153000000 – TRANSFERÊNCIA DA UNIÃO REFERENTE ROYALTIES DO PETRÓLEO.

8 – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DO REGISTRO DE PREÇOS

8.1 – A Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES, através da Secretaria Municipal de Administração, será responsável pelo gerenciamento, orientação e controle do presente sistema de Registro de Preços.

9 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA 

9.1 - O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, na forma da Lei.

9.2 – O prazo de vigência da contratação decorrente desse Registro de Preços apresentará como termo inicial o recebimento da Ordem de Serviços, e como termo final o recebimento definitivo dos serviços pela Administração, observados os limites de prazo de inicio fixados neste Edita e sem prejuízo para o prazo mínimo de garantia dos serviços prestados.

10 - DA POSSIBILIDADE DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 
10.1 - As adesões à Ata de Registro de Preços por órgãos e entidades que não tenham participado do certame serão permitidas e dependerão, além de autorização do órgão gerenciador, de aceitação de execução pelo particular, observadas ainda as fundamentações legais vigentes.
10.2 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão advir facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

11 - DAS DEFINIÇÕES.

I - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras;
II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, no qual se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;
III - Órgão Gerenciador - órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente;
IV - Órgão Participante - órgão ou entidade que participa dos procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços.
V - Órgão Não Participante - órgão ou entidade que não participou dos procedimentos iniciais do SRP, não integrando a Ata de Registro de Preços, mas que poderá utilizá-la para aquisição de bens ou contratação de serviços, mediante adesão, após autorização de seu órgão gerenciador.

II - SESSÃO PÚBLICA 
PREGÃO PRESENCIAL nº024/2020 
DATA/HORA PARA ENTREGA DOS ENVELOPES:  Até o dia 08/12/2020, às 09:00 horas

CREDENCIAMENTO:


        Dia 08/12/2020 das 08:30 às 09:00 horas

DATA/HORA PARA ABERTURA DOS ENVELOPES: 08/11/2020 às 09:00 horas

LOCAL DE ENTREGA DOS ENVELOPES:                 Protocolo desta Prefeitura Municipal

III - DIVULGAÇÃO, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
1 - As empresas que tiverem interesse em participar do certame deverão solicitar o edital no setor de licitações desta Prefeitura Municipal ou através do endereço eletrônico compraspmabes@gmail.com ou retirar diretamente no sítio www.prefeituradeaguiabranca.es.gov.br , ficando obrigadas a acompanhar as publicações referentes à licitação, tendo em vista a possibilidade de alterações e avisos sobre o procedimento.
2 - Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, através do endereço eletrônico compraspmabes@gmail.com, ou pelo telefone (27) 3745-1357. Os esclarecimentos serão respondidos até o dia anterior marcado para a realização da sessão pública. 

3 - A impugnação do edital deverá ser promovida através de protocolo na sede da Prefeitura Municipal de Águia Branca, seguindo as condições e os prazos previstos no art. 41 da Lei nº 8.666/1993. 

4 - A impugnação do edital deverá ser dirigida ao Pregoeiro, indicando os números do Pregão e do(s) Processo(s) Administrativo(s), assim como o telefone e o e-mail do impugnante. No mesmo momento deverá ser juntado documento que comprove a aptidão do signatário para a representação da empresa licitante. 

5 - O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação, informando ao interessado sobre a sua decisão. 

6 - No caso de acolhimento da impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

IV - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
4.1 - Poderão participar do processo as pessoas jurídicas que desenvolvam as atividades objeto desta licitação e que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos, sendo veda a participação nos seguintes casos: 

4.1.1 - Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, interessados que se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir:

a) estejam constituídos sob a forma de consórcio; 

b) estejam cumprindo as penalidades previstas no artigo 87, inciso III da Lei Federal nº. 8.666/93 e no artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520/02, desde que impostas pela própria Administração Pública Municipal; 

c) estejam cumprindo a pena prevista no artigo 87, inciso IV da Lei Federal nº. 8.666/93, ainda que imposta por ente federativo diverso do Município de Águia Branca - ES; 

d) estejam sob falência, dissolução ou liquidação; 
d1) Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverão ser cumpridos, por meio da documentação apropriada constante no Envelope de Habilitação, os seguintes requisitos, cumulativamente: 
I) cumprimento de todos os demais requisitos de habilitação constante neste Edital; 
II) sentença homologatória do plano de recuperação judicial e/ou Certificação judicial de que está apta econômica e financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a Administração pública.

e) não cumpram o disposto no art. 9º da Lei nº 8.666/93 e alterações.; 

g) que venha a contratar empregados, que sejam cônjuges, companheiros, ou que detenham relação de parentesco consanguíneo, em linha reta ou colateral, ou por afinidade, até o segundo grau, com a Prefeita, o vice-prefeito, os Secretários Municipais e Procurador-Geral do Município, tanto da administração pública municipal direta como da indireta. 

4.2 - A participação no certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório e a declaração automática de não estar inserida nas condições de vedação descritas neste item IV. 

V - CREDENCIAMENTO 
1 - No dia, hora e local estipulados no item II, as proponentes deverão estar representadas na sessão por:

a) Agente credenciado (Anexo 02), a carta credencial deverá estar outorgada pelo representante legal da empresa com firma reconhecida, acompanhada do original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo e carteiras de identidade do credenciado e do representante legal outorgante do credenciamento, ou;

b) Representante legal da empresa (proprietário, sócio, dirigente ou pessoa de condição assemelhada), acompanhado do original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo, (documento comprobatório da sua condição), no qual estejam expressos os seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome daquela empresa, e carteira de identidade, ou;

c) Procurador munido do instrumento procuratório feito e registrado em cartório, outorgado pelo representante legal da empresa, com poderes expressos para o seu representante formular ofertas e lances de preços na sessão, manifestar a intenção de recorrer e de desistir dos recursos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado de Carteira de Identidade. 
2 - Os documentos mencionados nos itens 1 deverão ser entregues ao Pregoeiro fora de qualquer envelope.

3 - O documento mencionado no item IX (habilitação jurídica), se apresentado no ato do credenciamento, fica o proponente dispensado de fazer nova apresentação do mesmo na documentação no Envelope B – HABILITAÇÃO. 

4 - È vedado a abertura do envelope B – HABILITAÇÃO, para retirada da Cópia autenticada do Ato Constitutivo ou documento equivalente, para fins de credenciamento.

5 - O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada empresa licitante. 

6 - A licitante enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) que desejar obter os tratamentos previstos na Lei Complementar nº 123/2006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014 deverá apresentar a deverá apresentar a DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE - ANEXO 03 (MODELO), QUANDO DO SEU CREDENCIAMENTO, como também apresentar no mesmo momento a CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL expedida no máximo a 90 (NOVENTA) dias da data prevista para abertura da presente licitação, seguindo o delineamento do art. 8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio. 

7 - Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, participará do Pregão com a primeira proposta apresentada quando do início dos trabalhos, renunciando ao direito a apresentação de novas proposta/lances e a interposição de recurso.

8  – Em cumprimento ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02, o licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS - ANEXO 04 (MODELO), na forma estipulada neste Edital. As proponentes que comparecerem deverão portar esta Declaração fora dos envelopes, junto ao Credenciamento, as que não comparecerem, mas enviarem toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, deverão enviar esta Declaração dentro do envelope Proposta de Preços.

VI - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
1 - A Proposta de Preço e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados no dia e hora previamente estabelecidos para o início da sessão pública do Pregão, em envelopes distintos, lacrados e indevassáveis, sob pena de desclassificação, contendo em sua parte externa, as seguintes informações:
À PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUIA BRANCA - ES

PREGÃO PRESENCIAL N.º 024/2020
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA PROPONENTE

ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇO

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUIA BRANCA - ES

PREGÃO PRESENCIAL N.º 024/2020
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA PROPONENTE

ENVELOPE 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

VII - PROPOSTA DE PREÇO 
1 - A proposta deverá atender aos seguintes requisitos: 

a) Ser digitada e impressa preferencialmente em papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras e entrelinhas, com todos os valores propostos expressos, com duas casas decimais, obrigatoriamente em real, contendo data, assinatura do representante legal e rubrica em todas as folhas; 

b) Deve informar a razão social, número do CNPJ, endereço completo da empresa licitante, telefone/fac-símile e e-mail; 

c) Deve informar a validade da Proposta com no mínimo de 90 (noventa dias).

d) Deve informar o preço por item e o valor global ofertado deverão ser apresentados em algarismos, e cotado em Reais com até duas casas decimais após a vírgula (R$ X,XX), incluindo-se todos os custos de serviços, dentre eles, os encargos sociais, trabalhistas e previdenciárias, impostos, taxas, licenças e todas as demais despesas necessárias para o cumprimento do respectivo objeto,  bem como todos os outros custos relacionados aos demais serviços de apoio, os quais não acrescentarão ônus para a Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES. 

OBS: A indicação de marca é exigível nos casos em que o objeto for padronizado pelo mercado, não sendo necessário nos objetos que forem de fabricação própria ou serviços prestados. A não apresentação da marca nos casos em que for imprescindível gera desclassificação.

2 - Ocorrendo diferença entre os preços unitários e subtotais ou, ainda, entre estes e o total, prevalecerão sempre os primeiros, devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias. No caso de divergência insanável entre os valores em algarismos e por extenso, prevalecerão os últimos. 

3 - Cada licitante somente poderá apresentar uma proposta de preço. Caso a licitante apresente mais de uma proposta, o Pregoeiro considerará àquela mais vantajosa para a Administração Pública. 

4 - O preço ofertado na proposta ou em cada lance será de exclusiva e total responsabilidade da empresa licitante, não podendo ser alterado após a sua manifestação, com exceção da negociação constante no art. 4º, XVII da Lei nº 10.520/2002. 

5 - A simples apresentação da proposta de preço implica na aceitação integral de todas as condições estabelecidas neste edital, obrigando-se a licitante ao cumprimento de todas as exigências nele contidas. 

6 - A proposta deverá trazer as mesmas expressões contidas no TERMO DE REFERÊNCIA – e Modelo de Proposta, evitando sinônimos técnicos, omissões ou acréscimos referentes à especificação do objeto. 

8 - Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem as disposições contidas neste edital; 

b) apresentarem vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes; 

c) apresentarem preços incompatíveis com os praticados no mercado; 

d) apresentarem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero;

e) forem parciais em relação a cada item, ressalvados os casos em que o representante da empresa presente na sessão de abertura desta licitação, garantir a prestação dos serviços em sua totalidade, de acordo com o Edital.

VIII - PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO 
1 - Declarada aberta à sessão pelo Pregoeiro, serão recebidos os documentos para o Credenciamento, conforme disposto no Item V. Somente serão credenciadas as empresas que cumprirem todos os requisitos exigidos no respectivo item.

2 - Após realização do Credenciamento, o Pregoeiro receberá os envelopes nº 01 - "Proposta de Preços" e nº 02 - "Habilitação" das empresas devidamente credenciadas e procederá à abertura dos Envelopes nº 01 - Proposta de Preços, julgando-as e classificando-as, pelo MENOR PREÇO (GLOBAL), considerando para tanto as disposições da Lei nº 10.520/02, principalmente as previstas no art. 4º, VIII, IX e X.

3 - Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste edital ou imponham condições, que se oponham a quaisquer dispositivos legais vigentes.

4 - O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado.

5 - Sendo aceitável a(s) proposta(s) da(s) primeira(s) empresa(s) classificada(s), será(ão) aberto(s) o(s) Envelope(s) nº 02 - HABILITAÇÃO, da(s) respectiva(s) empresa(s) e verificado o atendimento das exigências habilitatórias previstas neste edital.

6 - Em cumprimento ao Inciso VII, do Art. 4°, da Lei 10.520/02, apenas o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação da vencedora.

7 - Em cumprimento ao Inciso IX, do Art. 4°, da Lei 10.520/02, não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 3 (três),  oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

8 - Uma vez classificada as propostas o Pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir da autora da proposta classificada de maior preço e as demais, em ordem decrescente de valor. 

9 - Os valores dos lances deverão ser decrescentes e distintos.

10 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convidada pelo Pregoeiro, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

11 - O Pregoeiro durante a sessão poderá estipular normas, procedimentos, prazos e demais condições que julgar necessárias a fim de por ordem ao certame.

12 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas em lei e neste edital. Dos lances ofertados não caberá retratação.

13 - Não havendo mais interesse das licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO (GLOBAL), observado os critérios estabelecidos neste edital.

14 – O Pregoeiro poderá negociar com a autora da oferta de menor valor de cada item com vistas à redução do preço.

15 - Seguidamente o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do lance de MENOR VALOR (GLOBAL) (da primeira empresa classificada), decidindo motivadamente a respeito.

16 - O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado, acrescidos dos respectivos encargos sociais, benefícios e despesas indiretas.

17 - Sendo aceitável a(s) proposta(s) da(s) primeira(s) empresa(s) classificada(s), será(ão) aberto(s) o(s) Envelope(s) nº 02 - HABILITAÇÃO, da(s) respectiva(s) empresa(s) e verificado o atendimento das exigências habilitatórias previstas neste edital.

18 - A microempresa e/ou a empresa de pequeno porte declarada vencedora da etapa de lances que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal previstos neste Edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da administração, a contar da data, caso for declarada como vencedora da etapa de lances. A não regularização da documentação, no prazo, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação para o exercício do mesmo direito ou revogar a licitação.

19 - O benefício previsto neste Edital e na Legislação vigente, não eximirá a microempresa e a empresa de pequeno porte, da apresentação de todos os documentos previstos neste Edital (inclusive regularidade fiscal) no momento da fase de habilitação, ainda que apresentem alguma restrição. Se não apresentar qualquer um dos documentos fiscais, mesmo com restrições, a microempresa e a empresa de pequeno porte, serão automaticamente inabilitada.

20 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a(s) licitante(s) será(ão) habilitada(s) e declarada(s) vencedora(s) do certame.

21 - Se a oferta não for aceitável, ou se a(s) licitante(s) desatender(em) as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora.

22 - A proponente é responsável pelas informações e documentações apresentadas, sendo motivo de desclassificação ou inabilitação a prestação de quaisquer dados ou documentos falsos. A desclassificação ou inabilitação poderá ocorrer em qualquer fase, se porventura o Pregoeiro vier a tomar conhecimento de fatos que contrariem as disposições contidas neste edital ou que desabonem a idoneidade da proponente.

23 - O Pregoeiro ou a autoridade competente superior poderá solicitar esclarecimentos e promover diligências, em qualquer momento e sempre que julgar necessário, fixando prazo para atendimento, destinados a elucidar ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente em qualquer dos envelopes.

24 - Ao final da Sessão Pública o Pregoeiro franqueará a palavra às licitantes que desejarem manifestar intenção de recorrer dos atos até ali praticados.

IX - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1 - Para promover a habilitação no procedimento, a empresa licitante deverá apresentar os documentos abaixo relacionados.

2 - Os documentos exigidos neste edital poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia legível, autenticada por cartório competente, com exceção dos extraídos pela internet, com vigência plena na data fixada para sua apresentação. 

3 - Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos originais sejam apresentados ao Pregoeiro ou à Equipe de Apoio para autenticação, quando da etapa do CREDENCIAMENTO. 

4 - Habilitação Jurídica 
a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou Registro Comercial no caso de empresa individual.

b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício.

5 - Regularidade Fiscal e Trabalhista
a) prova
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), que indique a situação regular e ativa da empresa.

b) Certidão Negativa ou positiva com efeitos de Negativa, de Débitos relativos os Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014;
c) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, válida na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO. 

d) Certidão Negativa ou positiva com efeitos de Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do licitante, válida na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO. 

e) Certidão Negativa ou positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais expedida pela Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, válida na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO. 

f) Certidão Negativa ou positiva com efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), obtida por meio do endereço eletrônico: www.tst.jus.br, válida na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO.
5.1 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins de habilitação deverão conter o nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto as certidões estabelecidas no item 5.2, que deverão ser apresentados em nome da matriz; 

c) se a licitante for matriz, e a executora do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 

d) considerando o estabelecido anteriormente, serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

5.2 - Figuram como exceções as certidões  cuja abrangência atinge tanto a empresa matriz quanto as filiais; 
5.3 - O Pregoeiro e a equipe de apoio durante a análise dos documentos de habilitação procederão a validação das certidões negativas/positivas apresentadas nos sites dos órgãos oficiais. 

5.4 - Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de abertura do Pregão, exceto os documentos especificados com data limite de expedição ou com prazo previsto neste Edital.

5.5 – Os documentos de habilitação serão exigidos somente do licitante vencedor do certame.
6 - Qualificação Econômico-financeira 
a) Certidão negativa de pedido de falência e recuperação judicial/extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não superior a 30 (trinta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar no documento.

a1) Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverão ser cumpridos, por meio da documentação apropriada constante no Envelope de Habilitação, os seguintes requisitos, cumulativamente: 
a1.1) cumprimento de todos os demais requisitos de habilitação constante neste Edital; 
a1.2) sentença homologatória do plano de recuperação judicial e/ou Certificação judicial de que está apta econômica e financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a Administração pública.

7 - Documentos de exigência Constitucional / Legal:

7.1 - A empresa licitante deverá apresentar a DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DO ART. 7º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - ANEXO 05 (MODELO), atestando que não possui em seu quadro de empregado(s), menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
7.2 - Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública (conforme modelo do Anexo 06), assinada por representante legal da empresa. 

8 - Qualificação Técnica

8.1 – Apresentar prova de registro/quitação no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, da empresa licitante e de seus responsáveis técnicos, da região a que estiverem vinculados, acompanhado de Prova de Regularidade relativa à empresa e aos responsáveis técnicos, comprovando vínculo dos técnicos com a empresa licitante (na prova de registro/inscrição deverá constar o(s) responsáveis técnicos) 

8.2 - Apresentar Atestado(s) de capacidade técnica(s), expedido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, de serviços compatíveis ou similares ao objeto deste Edital, conforme estabelecido no Termo de Referência.
8.3 - Apresentar licença de autorização para prestar serviço multimídia junto a ANATEL ou documento equivalente, qual seja, extratos do contrato de concessão ou do termo de autorização, devidamente publicados no Diário Oficial da União.

OBS.: A PMAB poderá promover diligências para averiguar a veracidade das informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à inabilitação, a licitante que apresentar documentos em desacordo com as informações obtidas pela Equipe de Pregão, além de incorrer nas sanções previstas neste Edital.
X - RECURSOS 
1 - Declarada(s) a(s) licitante(s) vencedora(s), qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para em 03 (três) dias apresentarem contra-razões, que começarão a correr do término do prazo concedido a recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

2 - A falta de manifestação imediata e motivada da empresa licitante importará na decadência do direito de recurso. 

3 - Os recursos e as contra razões deverão ser impressos, contendo a razão social, o CNPJ, o endereço, o telefone e o e-mail da empresa licitante, estar rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado. 

4 - Os recursos e as contra razões devem ser dirigidos ao Pregoeiro e protocolados na sede da Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES. 

5 - Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela empresa licitante. 

6 - As intenções recursais relativas a recursos não admitidos e recursos rejeitados pelo Pregoeiro deverão ser dirigidas ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, nos mesmos moldes do item III.
7 - O acolhimento do recurso implicará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
XI - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
1 - Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do Pregão com o registro das empresas licitantes credenciadas, das propostas de preço escritas e verbais, conforme a ordem de classificação, da análise dos documentos de habilitação, dos recursos interpostos, além de outros fatos pertinentes. 

2 - A adjudicação do objeto do Pregão é atribuição do Pregoeiro, exceto quando houver manifestação de recurso, hipótese em que a adjudicação caberá a autoridade superior da Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES.

3 - A homologação do Pregão cabe a autoridade superior da Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES.
XII – DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

1 - Homologado o resultado da licitação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.   

2 - É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.
3 - A ata de registro de preços implicará compromisso de prestação dos serviços nas condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade.

4 - A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

5 - Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração Municipal poderá convocar os adjudicatários remanescentes, na ordem de classificação, para assinar a Ata de Registro de Preços ao respectivo valor registrado, na seguinte hipótese:

5.1 - Inexecução contratual pelo primeiro classificado por qualquer motivo e consequente cancelamento da Ata, inclusive em caso fortuito ou de força maior.

6 - Os adjudicatários convocados terão o mesmo prazo estabelecido nos subitens 1 e 2 para assinar a Ata de Registro de Preços com o saldo estimado para o item e o período remanescente da Ata anterior.

7 - A detentora da Ata não se eximirá das penalidades correspondentes, na hipótese de inexecução contratual.

8 - Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, sua detentora fica obrigada a prestar os serviços, nas quantidades indicadas pela Secretaria Municipal de Administração.

9 - A Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES não está obrigada a solicitar uma quantidade mínima de prestação dos serviços quantidade mínima do produto, ficando a seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento para solicitação dos serviços.

9 - Os quantitativos totais expressos no Termo de Referência e modelo de proposta são estimados e representam as previsões do Município de Águia Branca - ES para a prestação dos serviços durante o prazo de 12 (doze) meses.

10 - A existência do preço registrado não obriga o Município de Águia Branca - ES a firmar as contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, sendo assegurado à detentora da Ata de Registro de Preços preferência em igualdade de condições.

11 - A prestação dos serviços que não corresponder às especificações da Ata de Registro de Preços, deverão ser sanados e reparados pela empresa detentora da Ata, sem custos adicionais para a Administração Municipal.

12 - Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.

13 - Correrá por conta da Contratada as despesas no que diz respeito a seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da prestação dos serviços desta licitação.
XIII – DA ASSINATURA DO CONTRATO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE

1 – A Secretaria Municipal de Administração convocará a empresa detentora da Ata de registro de Preços para assinatura do contrato ou documento equivalente, na forma da Lei, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

2 - Constituem motivos para a rescisão as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

IX - ORIENTAÇÕES SOBRE A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

1 – A PMAB, através da Secretaria Municipal de Administração será responsável pelo gerenciamento e fiscalização da Prestação dos serviços, conforme estabelecido no Termo de Referência, anexo ao presente Edital.

XIV - RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
1 - Os pagamentos serão efetuados mediante o fornecimento à PMAB de DOCUMENTO FISCAL HÁBIL, sem emendas ou rasuras, bem como os comprovantes de recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento em até 30 (trinta), após a respectiva apresentação. 

2 - O documento fiscal hábil (nota fiscal ou equivalente) deverá conter o mesmo CNPJ apresentado na etapa de credenciamento e a mesma razão social do contrato social, ato constitutivo ou estatuto, seguindo ainda as previsões deste Edital.
3 - Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações registradas no Pregão, deverá ser comunicado à PMAB-ES, mediante documentação própria, para apreciação da autoridade competente. 

5 - Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação do novo documento, devidamente corrigido. 

6 – A PMAB poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual. 

6 – O(s) pagamento(s) ao vencedor será efetuado através de depósito em conta bancária do mesmo, contra entrega do documento fiscal hábil (nota fiscal ou equivalente), de acordo com o estabelecido neste Edital. Fica sob responsabilidade do fornecedor, informar seus dados bancários bem como arcar com todas as despesas bancárias advindas da transação do deposito
7 - O pagamento das faturas somente será feito em carteira ou cobrança simples, sendo expressamente vedada à contratada a cobrança ou desconto de duplicatas por meio da rede bancária ou de terceiros. 

8 - Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições previstas neste edital no que concerne a proposta e a habilitação.

XV - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1 - A empresa cuja proposta tenha sido homologada pela autoridade competente da PMAB-ES deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a contratação, objeto desta licitação, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, conforme o disposto: 

a) multa de 1% (um por cento) por dia, limitado a 15% (quinze por cento), incidente sobre o valor da proposta apresentada, pelo atraso no prazo de entrega, pelo não cumprimento do prazo de assinatura do contrato, pela não retirada da Ordem de Serviço ou pela recusa em prestar os serviços objeto desta licitação, calculada pela fórmula M = 0,01 x C x D. Tendo como correspondente: M = valor da multa, C = valor da obrigação e D = número de dias em atraso; 

b) impedimento do direito de licitar com a Administração Pública por um período de até 5 (cinco) anos; 

c) para os efeitos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002, a não observância das normas contidas neste edital e nos termos estabelecidos no contrato, estará sujeito a penalidade de multa cominatória de 5% (cinco por cento), limitado a 15% (quinze por cento), incidente sobre o valor total da proposta apresentada; 

d) a aplicação da penalidade de multa não afasta a aplicação da penalidade de impedimento de licitar ou contratar; 

e) caso a empresa vencedora se recuse a retirar a Ordem de Serviço, a assinar o contrato ou a prestar os serviços objeto desta licitação, aplicar-se-á o previsto no art. 4º, inciso XVI, da Lei 10.520/02, devendo os licitantes remanescentes ser convocados na ordem de classificação de suas propostas na etapa de lances.

XVI - DISPOSIÇÕES FINAIS 
1 - É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, efetuar diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, sendo vedada às empresas licitantes a juntada posterior de informações ou documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de credenciamento, classificação e habilitação. 

2 - É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, solicitar informações complementares. 

3 - É facultado ao Pregoeiro solicitar a contribuição de servidores da PMAB-ES para subsidiar a análise técnica de qualquer objeto licitado. 

4 - Cabe ao Pregoeiro solucionar os casos omissos do edital com base no ordenamento jurídico vigente e nos princípios de Direito Público. 

5 - A empresa licitante é responsável pela veracidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do Pregão, cabendo responsabilização na esfera civil, penal e administrativa pela prática de atos fraudulentos. 

6 - As possíveis adesões ou contratações adicionais através da Ata de registro de preços, oriundas desta Licitação, são permitidas e indiscutivelmente limitadas, independente do número de órgãos ou entidades não participantes que eventualmente aderirem nos termos dos Decretos Federais nº 7.892/2013; 8.250/2014 e 9.488/2018, não podendo exceder os limites estabelecidos nos referidos Decretos.
8 - Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 

ANEXO 1 – TERMO DE REFERÊNCIA (MODELO DE PROPOSTA) 

ANEXO 2 – TERMO DE CREDENCIAMENTO (MODELO) 

ANEXO 3 – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (MODELO) 

ANEXO 4 – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS (MODELO) 

ANEXO 5 – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DO ART. 7º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (MODELO)

ANEXO 6 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE (MODELO)

ANEXO 7 – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO 8 - MINUTA CONTRATUAL

ANEXO 9 - DADOS COMPLEMENTARES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATO (INSERIR NO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO)

Águia Branca – ES, 23 de novembro de 2020.
JOÃO BATISTA REGATTIERI

Pregoeiro PMAB
ANEXO 1
TERMO DE REFERÊNCIA  (MODELO DE PROPOSTA)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2020
TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS PARA VIDEOMONITORAMENTO DE VIAS PUBLICAS, WI-FI, INTRANET EM FIBRA ÓPTICA E WIRELESS, LINK DE INTERNET, PROVEDOR DE INTERNET E ADEQUAÇÕES DE INFRAESTRUTURA DE REDE FÍSICA E LÓGICA DE INTERNET

1.  DO OBJETO

1.1. O objeto deste Termo de Referência é o registro de preços para eventual contratação de empresa especializada para Locação e Manutenção de Câmeras com acessórios, Transmissão de Dados Intranet, Fornecimento de Link de Internet dedicado com Locação de Equipamentos, Locação de Rádios Para Wi-Fi Aberto.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1 - Necessidade de suprir a demanda do serviço de Videomonitoramento que dá apoio aos departamentos das Polícias Militares e Civil;
2.2 - Necessidade de monitoramento no comércio, residências e vias públicas a fim de inibir e auxiliar nas investigações roubos, furtos e assaltos;

2.3 - Necessidade de proteção e guarda do Patrimônio Público;
2.4 - Necessidade de armazenamento das imagens capturadas para fins de comprovação de infrações e outros;
2.5 - Necessidade de utilização de internet para realização dos serviços dos diversos setores da administração pública; 

2.6 - Necessidade de rede de alta velocidade intranet para atender determinações do Tribunal de Contas/TCES, interligando todos departamentos da administração pública e manter em um servidor (CPD);

2.7 - Necessidade de controle de horário de trabalho dos servidores da administração em tempo real e de forma eletrônica (ponto eletrônico);
2.8 - Necessidade de manter internet aberta e gratuita a população, proporcionando acesso a internet de qualidade, propiciando o fim da exclusão social digital.
3.  DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1 - Ao longo do tempo a administração já constatou que o serviço a ser contratado deve permitir atender necessidades imediatas e futuras, como também flexibilizar mudanças de endereços dos locais atendidos, mudança nas velocidades de links de intranet e internet instalados, alteração nos locais de instalação de câmeras, razão esta, que optou-se por contratar na forma de Registro de Preço.

3.2 – Contratar na modalidade de Registro de Preço Global é a única forma de a administração eliminar possibilidades de conflitos na integração de diversas tecnologias que devem operar de maneira simétrica e simultânea, evitando conflitos entre tecnologias e fornecedores, tal forma de contratação evita a de transferência de responsabilidades, quando no momento da instalação e falhas operacionais que dependam de manutenção, onde a administração deve agir com processos administrativos enquanto o serviço mantém inoperante.
3.3 - O presente certame será regido de acordo com a Lei Federal nº 10.520/02, Decreto Federal nº 7.892/13 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

3.4 - Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras.

3.5 - Ata de registro de preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;

4. ESPECIFICAÇÕES DOS EQUIPAMENTOS A SEREM LOCADOS E SERVIÇOS, TABELA PARA PRECIFICAÇÃO. 

	Lote
	Quant. Mínima
	Quant. Máxima
	Especificação
	Valor Unitário


	Valor 

mensal
	Valor Anual

12 meses

	LOTE 01
	01un.
	100 un.
	Locação de central de vídeomonitoramento com estações de trabalho incluindo manutenção dos sistemas e das redes de fibra óptica e wireless que integram a solução o valor ofertado deve incluir peças de reposição de qualquer natureza garantindo funcionamento 24x7 sem alteração de valores.
	1.343,33
	134.333,00


	1.611.996,00

	LOTE 02
	01 un.
	50 un.
	Locação de equipamentos WI-FI para acesso a internet aberta e gratuita e imagens de câmeras do vídeomonitoramento com rádios 5.8Ghz
	680,00
	34.000,00
	408.000,00

	LOTE 03
	01 
	500 MB
	Serviço de fornecimento de acesso a rede mundial de computadores internet por link dedicado com velocidade constante e simétrica de entrada e saída de dados (up e Dow), sendo particionado em duas operadoras distintas. (valor por mega)
	346,67
	173.335,00


	2.080.020,00

	LOTE 04
	01 un.
	100 un.
	Locação e instalação de câmeras (IP) direcionais mínimo dois (2) megapixeis CCD 4, lente 6 mm para exterior com iluminador para no mínimo 50 metros, NVR e acesso remoto pelo software de central municipal de vídeomonitoramento.
	704,00
	70.400,00
	844.800,00

	LOTE 05
	01 un.
	100 un.
	Locação e instalação de câmeras (IP) direcionais mínimo (2) dois megapixéis, para interior com iluminador para no mínimo 30 metros, CCD 4, lente 4mm NVR e acesso remoto pelo software de central municipal de vídeomonitoramento.
	663,33
	66.333,00
	795.996,00

	LOTE 06
	01 un.
	20 un.
	Locação e instalação de câmeras tipo speed dome (IP) com no mínimo (2) dois megapixéis CCD 4, 32 X zoom e iluminador para no mínimo 80 metros
	2.571,67
	51.433,40
	617.200,80

	LOTE 07
	01 un.
	01 un.
	Locação de equipamentos conversores com mínimo 10 GB de velocidade em rede fibra óptica para interconexão em anel, entre prédio da administração e sede do Parque Municipal Recanto do Jacaré, retornando pela Praça da Câmara Municipal, rede tronco de prédios públicos.
	1.293,33
	1.293,33
	15.519,96

	LOTE 08
	01 un.
	50 un.
	Locação de conversores de mídia com no mínimo 1 GB de velocidade e rede fibra óptica para interconexão entre rede tronco e prédios públicos distribuídos nas áreas urbanas da sede e distritos  do município.
	498,33
	24.916,50
	298.998,00

	LOTE 09
	01 un.
	20 un.
	Locação de equipamentos (radio) wireless em frequência sem ineterferencias para link ponto a ponto urbano ou na zona rural para atender velocidade de 360 MB em até 30 Km
	1.866,67

	37.333,40
	448.000,80

	LOTE 10
	01 un.
	20 un.
	Locação e instalação Câmera IP com Leitura Automática de PlacasSensor de imagem 1/1.9” 2 megapixels CMOS Pixels efetivos (H x V) 1920 x 1080 Sistema de varredura Progressivo Obturador eletrônico Automático / Manual Velocidade do obturador 1/50~1/10000s Tipo de lente Varifocal manual Distância focal 10.5 ~ 42 mm Controle do foco ManualZoom óptico 4x Distância máxima do infravermelho 23 metros Quantidade de LEDs 4Leitura Automática de Placas (LPR) Sim, até 1 pista Velocidade máxima para leitura 80 km/h Assertividade de captura de placa Superior à 95% Assertividade de leitura correta Superior à 90%, quando velocidade inferior à 80 km/h Modo de Detecção Vídeo Suporte ao padrão de placa Mercosul Sim Suporte à captura de placa de motocicleta Sim Informações armazenadas Horário, pista, placa, velocidade (estimativa), cor, marca
	2.002,67
	40.053,40
	480.640,80

	TOTAL 
	
	
	7.601.172,36

	Para elaboração do orçamento o fornecedor devera ofertar custo por ITEM, cada unidade por mês / total por item mensal / valor total por item anual.


Validade da Ata de Registro de preços: 12 meses. 

Obs:

Todos Itens deste termo devem ser considerados itinerantes, podendo ser instalados em qualquer ponto da área urbana do município. 

Justificativa: 

a) A administração utiliza vários imóveis alugados, o que por conveniência financeira ou logística pode haver mudanças.

b) Câmeras e serviço WI-FI podem sofrer realocações por demanda do Departamento da Polícia Militar ou pela população.

5. LOTE 1 

1.1- Locação de central de vídeomonitoramento com estações de trabalho incluindo manutenção dos sistemas e das redes de fibra óptica e wireless que integram a solução, o valor ofertado deve incluir peças de reposição de qualquer natureza garantindo funcionamento 24x7 sem alteração de valores, este serviço será precificado para ativação de câmeras já existentes pertencentes a Prefeitura Municipal de Águia Branca caso tenha interesse em integrar.

As descrições desta central também são as mesmas que a contratada deverá instalar nos Itens que referem a Locação de Câmeras.

O valor que a licitante ofertar para locação de cada câmera, o serviço de instalação desta central, rede de fibra óptica e todos outros acessórios necessários já estarão inclusos no preço, 

5.1 - Descrição dos serviços e configuração mínima de equipamentos da central, a ser instalada no prédio do Departamento da Polícia Militar contendo:
5.1.1 – Videowall

5.1.1.2 - A cada 30 câmeras um sistema de videowall devera ser instalado com dois monitores de no Mínimo 46 polegadas com borda inferior a 0,05mm e suportes, a cada novos lotes de 30 câmeras deverão ser somados o mesmo quantitativo de monitores;

5.1.1.3 – Monitores;
5.1.1.4 - Tamanho diagonal mínimo. 46 polegadas;
5.1.1.5 - Resolução mínima 1920 x 1080;
5.1.1.6 - Brilho: 600nit;
5.1.1.7 - Taxa de contraste: 5500:1;
5.1.1.8 - Tempo de resposta: 4ms;
5.1.1.9 - Entradas:

5.1.1.10 - RGB: Analog D-SUB, DVI-D, Display Port ;
5.1.1.11- Video: Component (CVBS Common), HDMI, Optional Antenna (ATV / DTV) 4.2.1.6.3 - Audio: Stereo mini Jack;

5.1.1.12- Suporte para montagem de vídeo wall;

5.1.1.13 - Suporte tipo pedestal modular por vídeo wall montagem pode ser configurado 3x2 / 2X3 / 3x3 conforme demanda;

5.1.1.14 - Projetado para monitores de tela plana slim-moldura 46 e 55 polegadas;

5.1.1.15 - Suportes modulares de instalação e desmontagem rápidos economizando tempo, acessibilidade ao interior da estrutura, adaptabilidade, comprovada eficiência e conveniência sendo modular o equipamento deve permitir seções adicionais aumentando conforme demanda o sistema quando necessário, montado em trilhos horizontais e verticais e pé vertical para adicionar uma nova área de exposição. 

5.1.2 – Estações de trabalho

5.1.2.1 - Cada lote de 30 câmeras deverá ser instalada uma estação contendo os itens descritos abaixo. 

5.1.2.2 -  Cada estação de trabalho compreende-se em três itens:
5.1.2.3 - Dois terminais DESKTOP ou All-in-One que possua:
5.1.2.4  - Processador de 8 núcleos, com 8 threads, 3.00GHz mínimo e 4.70 Ghz, cache 12 MB smart Cache, barramento 8GT/s DM13
5.1.2.5 - Monitor de LED Mínimo de 18 Polegadas.
5.1.2.6  - Tela Widescreen retro iluminada por LED, com resolução de 1920 x1080
5.1.2.7  - Contraste: 1000: 1 / - Brilho: 250 (cd/m2) Tempo de resposta: 3,9 ms.
5.1.2.8 - Número de cores: maior que 16 milhões / - Ângulo de visão: 85º Horizontal, 80º Vertical.
5.1.2.9 - Sistema operacional Windows 10 Original.
5.1.2.10 - Gravador de DVD e CD.
5.1.2.11 - Leitor de cartão SD / MMC / Memory Stick, / Memory Stick PRO.
5.1.2.12 - Conexão sem fio (wireless) 2.4 
e 5.8 GHz.
5.1.2.13 - Teclado Americano
5.1.2.14 - Mouse universal.
5.1.3 - Cadeira tipo console “CONCAVA”:
5.1.3.1 - Cadeira operacional em espuma injetada em poliuretano de alta resistência e repelência/ capas de proteção cinza escuro/ acabamento em poliuretano \ acento com altura regulável de 420 a 510 mm;
5.1.3.2- - Perfis estruturais verticais em alumínio entrudados |. Travessas e braços de apoio em aço 2,0 mm;
5.1.3.3 - Tampo sem aglomerado 25,0 mm com bordas em PVC 2,0 mm e encabeçamento frontal com bordas arredondadas em PVC 180° | Largura de 1600mm \ profundidade de 800mm \ Revestimento Laminado melânico baixa pressão (BP) | Tampa de acesso para cabos na parte posterior da mesa;
5.1.3.4 - Estruturais retangulares em chapa de aço de 2 mm com reforço interno | Conjunto de estrutura e tampo de 15 graus | Capacidade de carga do tampo=100 kg | Altura fixa=760 mm \ suporte para monitores;
5.1.3.5 - Compartimento inferior com duas gavetas, mesa em conformidade com NBR 13960:1997.
5.1.4 - Servidores e Storage ou NVD = “NVR’

5.1.4.1 - Armazenamento das Imagens na configuração FULL HD, no mínimo 30 Fotos por Segundo por 30 Dias;

5.1.4.2 - Detalhes descritivos para nortear.
5.1.4.3 - Plataforma Linux ou Windows (licenciado).
5.1.4.4 - Throughput MINIMO 1.2 GHz
5.1.4.5- Mínimo de 32 Canais IPs @ 3MP
5.1.4.6 - Permitir compactação de Alto Desempenho (H.264 e H.265)
5.1.4.7- Menu em português.
5.1.4.8 - Sincronismo de Data/Horário por Servidor NTP
5.1.4.9 - Pentaplex (Monitoramento/Playback, Gravação, Backup. Rede)
5.1.4.10 - Backup Programado;
5.1.4.11 - Monitoramento/Diagnóstico de HD;
5.1.4.12 - Gravação Remota;
5.1.4.13 - Porta e-Sata/SAS para Back-up;
5.1.4.14 - Suporte a IP Dinâmico com DDNS próprio;
5.1.4.15 - Baias para HDs que totalizem o MINIMO de 48 TB;
5.1.4.16 - HDs Hot Swap;
5.1.4.17 - Permitir mínimo dois monitores simultâneos;
5.1.4.18 - Manual em português do Brasil.
5.1.5 - Software Gerenciador de Imagens.
5.1.5.1 - O Software de monitoramento e gravação para circuito fechado de TV baseado em redes TCP/IP deve ter capacidade de controlar e visualizar imagens de câmeras IP ou analógicas conectadas por servidores de vídeo ou codificadores, bem como gravar as imagens para posterior pesquisa e recuperação seletiva.
5.1.5.2 - O software possui interface gráfica amigável baseada em Windows e exibição de tela, funções, cardápio, janelas de auxílio e manuais em língua portuguesa, oferecendo total gerenciamento para ilimitadas câmeras e dispositivos de alarme, garantindo alto desempenho, confiabilidade e escalabilidade.
5.1.5.3 - Deverá permitir a utilização de vários modelos de Câmeras IP e Servidores de Vídeo de diversos fabricantes possibilitando assim a melhor performance do conjunto de hardware,

5.1.5.4 - Além das funcionalidades disponíveis o software deve operar, como: Web Server, PTZ por Joystick, PTZ por prioridade e avançado, mapas, visualização de câmeras através do celular, automatizado da pasta de gravações na rede.
5.1.5.5 - Suportar o recurso de Filtro de IPs que o administrador defina uma lista de IPs autorizados e não autorizados a acessar o servidor, controla o IP ao qual o usuário terá direito a se logar, além do horário e dia programados.
5.1.5.6 - Trabalhar com câmeras IP e câmeras analógicas conectadas a vídeo server ou DVR integrados.
5.1.5.7 - Arquitetura cliente / servidor.
5.1.5.8 - Permite operações simultâneas como gravação, reprodução de vídeo, configuração do sistema, monitoramento ao vivo, consulta de eventos, pesquisa de imagens, monitoramento do servidor e diversas outras tarefas. Sistema de Segurança Digital Descritivo de recursos do sistema;
5.1.5.10 - Suportar gravação e monitoramento de imagens;
5.1.5.11 - Possui sistema de Multi-Streaming.
5.1.5.12 - Permite que a gravação seja realizada em uma determinada configuração de vídeo e o monitoramento seja feito com outra configuração, através de Perfis de Vídeo.
5.1.5.13 - Utilizar qualquer resolução de imagem.
5.1.5.14 - Possuir teclado virtual no Cliente de Monitoramento.
5.1.5.15 - Trabalhar com sistema de licenciamento por câmeras.
5.1.5.16 - Permitir a expansão do sistema com licenças adicionais.
5.1.5.17 - Arquitetura de servidores Mestre e Escravo.
5.1.5.18 - Permite compartilhar uma mesma base de usuários com todos os servidores.
5.1.5.19 - Atualização automática de clientes de monitoramento.
5.1.5.20 - Compatível com ONVIF V1.02 ou superior e ONVIF Profile S.
5.1.5.21 - Suporte a protocolos TCP-IP e UDP (Unicast e Multicast).
5.1.5.22 - Suportar áudio bidirecional e unidirecional sincronizado com vídeo, ao vivo, gravado e setorizado.
5.1.5.23 - Permite que o servidor RTSP de mídia possa ser integrado com sistemas de terceiros.
5.1.5.24 - O Servidor RTSP de mídia suporta os formatos de vídeo: H.264, H.265.
5.1.5.25 - Possui módulo de gerenciamento de banco de dados onde o administrador poderá efetuar um backup do banco de dados do sistema, restaurar esse banco e reparar um arquivo corrompido. Sistema de Segurança Digital Descritivo de recursos do sistema.
5.1.5.26 - Senhas de acesso a dispositivos de alarmes e de computadores cliente de monitoramento são armazenadas com criptografia.
5.1.5.27 - Suporta multiusuários (até 16);
5.1.5.28 - Suporta Multi-Monitor(até 4);
5.1.5.29 - Suporta velocidade de gravação e visualização ao vivo de 30 ou mais frames por câmera.
5.1.5.30 - Suporta gravação de um número ilimitado de câmeras por servidor.
5.1.5.31 - Suporta gravação por detecção de movimento e Eventos.
5.1.5.32 - O sensor de movimento para gravação permite que sejam selecionadas ilimitadas áreas sensíveis ou não, ao movimento.
5.1.5.33 - Permite gravação de Banco de Dados redundante.
5.1.5.34 - Suporta agendamento de gravação por hora e dia da semana.
5.1.5.35 - Possuir sistema de arquivamento de imagens e áudio.
5.1.5.36 - Possui sistema avançado para gerenciamento de disco. Onde o sistema deve alocar automaticamente a quantidade de espaço em disco necessário para a gravação de cada câmera.
5.1.5.37 - Zoom digital e PTZ virtual sobre as imagens capturadas ao vivo e gravadas, dos computadores da rede.
5.1.5.38 - Suportar monitoramento ao vivo de 40 câmeras por cliente com diversos estilos de tela.
5.1.5.39 - Pelo menos sete padrões de tela pré-formatados para monitoramento.
5.1.5.40 - Criação de novos formatos de tela para monitoramento.
5.1.5.41 - Trabalha com Matriz Virtual completa, onde é possível escolher o monitor desejado e enviar a sequência de imagens, mapas e mosaicos.
5.1.42 - Controle de Matriz Virtual através de SDK/API para criação de macros e scripts em outras linguagens. Sistema de Segurança Digital Descritivo de recursos do sistema
5.1.5.43 - É possível escolher um quadrante de um mosaico no monitor desejado para receber o objeto a ser enviado via Matriz Virtual.
5.1.5.44 - Sistema de sequenciamento de câmeras, onde o sistema troca automaticamente um grupo de câmeras em tela por um outro grupo, também permite a troca manual no sequenciamento através de botões de avançar e voltar.
5.1.5.45 - Possui mosaico automatizado de modo que o sistema deverá ajustar o formato de visualização da tela automaticamente, dependendo do número de câmeras em tela.
5.1.5.46 - Permite criação de mosaicos públicos que poderão ser compartilhados com todos os usuários do sistema;
5.1.5.47 - Permite que os mosaicos de monitoramento sejam atualizados dinamicamente em tempo real quando criados, atualizados ou apagados em todos os clientes de monitoramento, sem a necessidade de reconexão com o servidor;
5.1.5.48 - Permite que se faça um filtro dos objetos da lista de objetos constantes na tela do cliente de monitoramento. O filtro é aplicado a todos os objetos da lista, procurando por nome e descrição do objeto.
5.1.5.49 - Permite aumentar a taxa de quadros de uma determinada câmera no monitoramento, quando selecionada (Ex: Monitoramento normal em 16FPS, se o usuário selecionar a câmera, aumentar para 30FPS, quando o usuário deselecionar a câmera, suas taxas de quadros devem retornar para 16FPS).
5.1.5.50 - Possui sistema de perfil de usuários, de forma que de qualquer lugar que o usuário se conectar ele tenha o seu perfil de posicionamento das câmeras.
5.1.5.51 - Possui deteção de movimento em tempo real no monitoramento ao vivo, independente da câmera possuir ou não essa função. Esta função faz com que o movimento seja marcado com uma cor específica (Padrão) na tela.
5.1.5.52 - Permite que operações remotas possam fazer uma gravação local de emergência, gravando assim as imagens que estão sendo monitoradas.
5.1.5.53 - No monitoramento ao vivo, é possível fazer o zoom (Digital) de diferentes partes da tela, abrindo assim uma tela para cada zoom digital realizado. Possui sistema de zoom com tratamento bi linear para evitar que a imagem fique quadriculada.
5.1.5.54 - Possibilita a visualização de câmeras de vários servidores (Pode ser vários locais diferentes) em uma mesma tela.
5.1.5.55 - Criação de diversos mosaicos de monitoramento cada qual com configuração independente de posicionamento de câmeras.
5.1.5.56 - Suporta dois ou mais monitores de vídeo por estação cliente para o monitoramento ao vivo.
5.1.5.57 - Duplo clique em uma câmera para selecioná-la e maximizá-la (Tela Cheia Cliente de Monitoramento)
5.1.5.58 - Opção de remover câmera da tela, através do seu menu poupup.
- Possibilita informações das câmeras como resolução da imagem, Frames por segundo "FPS", Taxa de Transferência e Decoder.
5.1.5.59 - Identificação automática na tela do cliente de monitoramento, o status de funcionamento das câmeras através de diferentes ícones da lista de objetos, ex: câmera gravando por movimento, por evento, por evento e movimento, parada, em funcionamento, etc. 

5.1.5.60 - Sistema de Segurança Digital Descritivo de recursos do sistema
5.1.5.61 - Possui recurso de privacidade das câmeras. Com este recurso de modo de privacidade, o administrador poderá determinar uma lista de usuários que irão perder o acesso à câmera quando o operador ativar o modo de privacidade pelo cliente de monitoramento. Este recurso é muito útil quando as câmeras de uma instalação estiverem disponíveis externamente, com isto, o operador poderá
5.1.5.62 - Bloquear temporariamente o acesso externo à câmera no momento que desejar.
- Permite limitar o acesso simultâneo de câmeras. Com esta opção, o administrador poderá limitar a quantidade de câmeras simultâneas que um usuário ou grupo de usuários poderá visualizar simultaneamente por estação de trabalho.
5.1.5.63 - Exibe informações sobre os dispositivos, tais como câmeras, sensores e relês, informando através de indicadores visuais o status do dispositivo.
5.1.5.64 - Permite abrir as câmeras clicando diretamente no seu ícone do mapa.
5.1.5.65 - Permite abrir outro mapa através de um link, tornando-o assim um mapa de níveis
5.1.5.66 - Permite acionamento de comando através dos indicadores visuais (tal como abrir porta, ligar luz, disparar sirene).
5.1.5.67 - Ao passar o mouse sobre uma câmera no mapa sinótico, é possível obter um preview das imagens ao vivo junto com as informações das câmeras.
5.1.5.68 - Monitoramento de áudio ao vivo e setorizado, onde o operador poderá escolher a câmera desejada ou um grupo de câmeras que receberão ao mesmo tempo o áudio desejado, utilizando-se de microfones e alto-falantes.
5.1.5.69 - Permite que o áudio seja transmitido de forma ininterrupta.
- Permite um usuário selecionar um monitor padrão para abrir o Reprodutor de Mídia. (Multi Monitor).
5.1.5.70 - O sistema de reprodução de imagens deve ser baseado por recuperação utilizando uma faixa de data e hora, especificados pelo usuário.
5.1.5.71 - Reprodução sincronizada de diversas câmeras simultâneas (até 48).
5.1.5.72 - Permite, em um único cliente de monitoramento, a reprodução de vídeos de 48 câmeras ao mesmo tempo.
5.1.5.73 - Exportação de vídeo sincronizada de diversas câmeras simultâneas (até 48).
5.1.5.74 - Exportação e reprodução de vídeo simultaneamente (até 48).
5.1.5.75 - Possui linha de tempo das imagens gravadas que deve mostrar os pontos onde existem gravação e/ou movimento, bem como permite a seleção do horário corrente através da linha de tempo.
5.1.5.76 - Possui sistema de desentrelaçamento de imagens para a reprodução de vídeo.
5.1.5.77 - Na reprodução de vídeo, permite que seja feito zoom (Digital) de diferentes partes da tela, abrindo assim uma tela para cada zoom digital realizado, cada qual com independência de controle sobre a imagem principal, podendo ser impresso ou salvo em arquivos JPG).
5.1.5.78 - Pesquisa por Movimento nas imagens gravadas, recuperando um vídeo com movimento apenas nas áreas selecionadas da imagem.
5.1.5.79 - Possibilita a abertura do Media Player modo não modal, o que permite que o usuário continue trabalhando com o cliente enquanto o player está aberto. 
5.1.5.80 - Segurança Digital Descritivo de recursos do sistema;
5.1.5.81 - Exporta para meio removível o vídeo gravado nos formatos AVI e CD de ocorrência, e acompanha um reprodutor de vídeo nativo do sistema.
5.1.5.82 - O sistema, na exportação e pesquisa de movimento em vídeos gravados, permite exibir o tempo restante para o término da operação.
5.1.5.83 - Possibilita imprimir uma determinada foto da reprodução de vídeo com um descritivo, data e hora do ocorrido e certificado de autenticidade.
5.1.5.84 - Vídeos exportados em AVI e imagens em JPEG possuem marca dágua com nome da câmera, data e hora;

5.1.5.85 - Reprodução instantânea de vídeos a partir de eventos;
5.1.5.86 - Possibilidade de limitar, dentro das políticas de usuário e grupos de usuários, a reprodução e exportação de vídeos, impedindo que uma reprodução ou exportação por mais de X minutos (configurável) possa ser feita.
5.1.5.87 - Permite adicionar marca d’água por usuário para identificação de propriedade de imagem.
5.1.5.88 - Permite adicionar marca d´água de texto em imagens exportadas.
5.1.5.89 - Permite que na pesquisa de eventos pelo cliente de monitoramento, as reproduções de vídeo das câmeras ligadas ao evento possam reproduzir o vídeo das câmeras associadas com aquele evento, emitidos através do popup de alarmes.
5.1.5.90 - Permite na reprodução, acelerar o vídeo em: 2x, 4x, 8x, 16x, 32x, 64x, 128x, 256x e 512x.
5.1.5.91 - O software permite que a reprodução de vídeo seja realizada com recursos de multi-thread, aumentando significativamente a performance para reprodução de câmeras simultâneas, especialmente em megapixel.
5.1.5.92 - O reprodutor de vídeo redimensiona as imagens de acordo com a configuração do cliente de monitoramento, tais como centralizar, redimensionar para ocupar todo o espaço e redimensionar mantendo a proporção original da imagem
5.1.5.93 - Permite a reprodução de áudio e vídeo sincronizado no formato proprietário e em AVI.
5.1.5.94 - Permite que o usuário possa escolher o intervalo que deseja pular (X minutos) para frente ou para traz no vídeo gravado, facilitando assim a análise do vídeo gravado.
5.1.5.95 - Permite o redimensionamento de vídeo na exportação em AVI para garantir melhor compatibilidade com os codecs existentes.
5.1.5.96 - Permite avançar e retroceder o vídeo frame a frame.
5.1.5.97 - Permite avançar e retroceder o vídeo ao próximo bookmark
5.1.5.98 - A exportação de mídia é auditora da, permitindo futura pesquisa no banco de auditoria tais como: período exportado, diretório onde o arquivo foi exportado, tamanho total da exportação, etc.
5.1.5.99 - Na exportação de vídeo, possibilita que nome do responsável e dados do operador sejam preenchidos automaticamente pelo sistema, gravando-os na mídia exportada. Sistema de Segurança Digital Descritivo de recursos do sistema.
5.1.5.100 - Permite o playback de eventos no exato momento em que ele aconteceu e disponibilizar as imagens até uma hora antes do ocorrido.
5.1.5.101 - O sistema desenhado para possibilitar acesso remoto, permitindo o acesso às imagens ao vivo e à reprodução de vídeo remotamente através de um servidor WEB integrado ou do cliente do sistema.
5.1.5.102 - O sistema de monitoramento via web browser permite que o usuário visualize as câmeras através de mosaicos, criados previamente.
5.1.5.103 - Possui visualização das imagens via celular ou por qualquer dispositivo móvel compatível Android, Windows Phone ou superior e IOS.
5.1.5.104 - Permitir conectar-se com múltiplos servidores.
5.1.5.105 - Permitir visualização de câmeras individualmente.
5.1.5.106 - Permitir salvar Screenshot (Foto) da imagem no dispositivo móvel.
5.1.5.107 - Permitir visualização da imagem em tela cheia ou em mosaicos.
5.1.5.108 - Permitir usar Preset.
5.1.5.109 - Permitir configuração da visualização por Resolução, Qualidade da imagem e Frames por segundo (FPS).
5.1.5.110 - Possui status de Banda Consumida em KBytes.
5.1.5.111 - Tem a possibilidade de gerar um perfil de mídia exclusivo para dispositivos móveis, com a finalidade de criar uma configuração diferente, visando uma menor utilização de banda de transmissão, para estes dispositivos.
5.1.5.112 - Permite operação via matriz virtual possibilitando transmitir a imagem de uma câmera dentro de um mosaico diretamente para o vídeo-wall.

6 -  Lote 02

6.1 - Rádios wireless WI-FI 2.4GHz e 5.8GHz com controladora wireless para acesso a internet gratuita WI-FI, para disponibilizar acesso a internet aberta e gratuita a população, a contratada devera disponibilizar um kit com rádios AP e antenas onidirecional, polarização cruzada, o conjunto deverá atingir no mínimo:
6.1.1 - Potência de 28 dB de potência.

6.1.2 - Mínimo 120 usuários simultâneos 
6.1.3 - 600MHZ, processador.
6.1.4 - Memória 128 MB DDR.

6.1.5 - Storage 64MB.

6.1.6 - Portas Ethernet /1000 MB
6.1.7 - Frequência 2.4GHz x 5.8GHz, 802.11a/n 2x2.
6.1.8 - Antenas de polarização cruzada.
6.1.9 - Software com licença para no mínimo 40 usuários simultâneos.
6.1.10 - Alcance num raio de no mínimo de 100 metros em área livre.
6.1.11 - O rádio ou gerenciador da rede ofertado deverá possuir sistema “Roaming” que permite aos usuários móveis se locomoverem dentro da área da rede wireless e perfeitamente manterem a sua conexão ao migrarem de um AP para outro mais próximo.

6.1.12 - Energia elétrica por custeada pela contratante.

6.1.13 - Os pontos a serem instalados serão itinerantes dentro da aérea urbana da sede ou distritos, podendo migrar de localização até duas vezes ao ano por conveniência do contratante.

6.2 - Controladora: Para manter o controle de acesso e possíveis controles de conteúdos a contratada devera disponibilizar uma controladora wi-fi para ate (50) cinquenta  AP Acess Point, a ser instalada no prédio da administração com login e senha disponibilizado aos gestores a fim de controle e configurações de filtros que forem necessários, oferecendo treinamento para até dois funcionários do TI. 
7 – LOTE 03
7.1 - Prestação de serviços de conexão à rede mundial de computadores (internet).
7.1.1 - A contratada deverá fornecer link dedicado (full duplex) de 100 MB em IP fixo, a ser instalado no prédio central da administração da prefeitura e redistribuído aos pontos a serem contratados 

7.1.2 - O serviço acima devera ser prestado com redundância, sendo 2 (dois) links de operadoras distintas.

7.1.3 - Considerando 75% da “Concessionaria A” e 25% da “Concessionaria B”, ambos os links entregues no mesmo local.

7.1.4 - Os links devem ser entregues de switch load-balance de no mínimo 8 portas /1000 com 10 IPs fixos,
7.1.5 - Esta medida está sendo tomada para garantir que em caso de inoperação por qualquer motivo do link principal toda rede não fique inoperante.

7.1.6 - Suporte e garantia da rede

7.1.7 - Supervisão e suporte técnico 24 horas, 07 dias por semana.

7.1.8 - Garantia do nível de acesso:

7.1.9 - Latência média mensal «= 45ms

7.1.10 - Perda de pacotes média mensal «= 0,5%

7.1.11 - Disponibilidade mensal »= 99,5 %

7.1.12 - Os serviços deverão ficar disponíveis 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias da semana.
8 – LOTE  04

8.1 - Locação e instalação de câmeras (IP) direcionais mínimo dois (2) dois megapixels CCD 4, lente 6 mm operação em área exterior com iluminador para no mínimo 50 metros.

8.1.2 - Câmeras IP Dome.

8.1.3 - Verifocal.

8.1.4 - Comunicação IP.

8.1.5 - Aplicação interno e externo.

8.1.6 - Semicondutor digital

8.1.7 - Tamanho da imagem 1/3, 

8.1.8 - 2 Mega Pixel (full HD)

8.1.9 - Intensidade mínima de lux 0 “zero”

8.1.10 - Idioma de configuração inglês e português

8.1.11 - AGC gain automático.

8.1.12 - Shutter eletrônico.

8.1.13 - Iluminador 50 metros.

8.1.14 - BLC (Black Light Compensation) automático

8.1.15 - WDR (Wide dynamic range) automático.

8.1.16 - Compactação de imagem H.264 ou H.265

8.1.17 - Armazenamento das imagens por no mínimo 30 dias e fazer integração, wireless ou fibra com a central de vídeo monitoramento já descrito, os NVR (caso necessário a utilização) deverão operar na forma hibrida permitindo visualização das imagens pelo software. 

8.1.18 - As câmeras serão itinerantes podendo ser instaladas na sede ou distritos, tendo em seu valor “unitário” já
incluso a interligação via
fibra óptica ou wireless com a central de videomonitoramento instalada no Departamento da Polícia Militar.

8.1.19 - Energia elétrica por custeada pela contratante.

8.1.20 - A locação de equipamentos e serviço de instalação, manutenção da central e de toda rede de fibra ou wireless deverá ser considerada por cada unidade de câmera.

8.1.21 - O proponente quando orçar o valor locação de cada câmera ou espaço de uso na central, considerar que neste bojo esteja incluído, Monitores e ou Vídeo Wall, servidor para gerenciar imagens, storage ou NVR para armazenar imagens, estações de trabalho dimensionadas para operar com no máximo 32 câmeras “cada”, instalação e manutenção de rede fibra ou wireless, nobreaks, limpeza das câmeras sob demanda podendo ser até duas vezes por mês, consertos com valor de peças inclusas, configuração dos equipamentos.

9 – LOTE 05

9.1 - Locação e instalação de câmeras (IP) direcionais mínimo dois (2) megapixels, CCD 4, lente 3,4 mm, operação em área interior com iluminador para no mínimo 30 metros.

9.1.1 - Câmera IP Dome.

9.1.2 - Verifocal.

9.1.3 - Comunicação IP.

9.1.4 - Aplicação interno.

9.1.5 - Semicondutor digital

9.1.6 - Tamanho da imagem 1/3, 

9.1.7 - 2 megapixels (full HD)

9.1.8 - Intensidade mínima de lux 0 “zero”

9.1.9 - Idioma de configuração inglês e português

9.1.10 - AGC gain automático.

9.1.11 - Shutter eletrônico.

9.1.12 - Iluminador 30 metros.

9.1.13 - BLC (Black Light Compensation) automático

9.1.14 - WDR (Wide dynamic range) automatic.

9.1.15 - Compactação de imagem H264 e H.265

9.1.16 - Armazenamento das imagens por no mínimo 30 dias e fazer integração, wireless ou fibra com a central de videomonitoramento já descrito, os NVR (caso necessário a utilização) deverão operar na forma hibrida permitindo visualização das imagens pelo software. 

9.1.17 - As câmeras serão itinerantes podendo ser instaladas na sede ou distritos, tendo em seu valor “unitário” já incluso a interligação via fibra ótica ou wireless com a central de videomonitoramento instalada no Departamento da Polícia Militar.

9.1.18 - Energia elétrica por custeada pela contratante.

9.1.18 - A locação de equipamentos e serviço de instalação, manutenção da central e de toda rede de fibra ou wireless deverá ser considerada por cada unidade de câmera.

9.1.19 - O proponente quando orçar o valor de  locação cada câmera ou espaço de uso na central, considerar que neste bojo esteja incluído, Monitores e ou Vídeo wall, servidor para gerenciar imagens, storage ou NVR para armazenar imagens, estações de trabalho dimensionadas para operar com no máximo 32 câmeras “cada”, instalação e manutenção de rede fibra ou wireless, nobreaks, limpeza das câmeras sob demanda podendo ser até duas vezes por mês, consertos com valor de peças inclusas, configuração dos equipamentos.

10 – LOTE 06

10.1 - Locação e instalação de câmeras (IP) speed dome (PTZ) com no mínimo dois (2) megapixels, CCD 4, lente 4 mm até 18 mm, operação em área exterior com iluminador para no mínimo 80 metros.

10.1.1 - Câmeras IP Dome.

10.1.2- Sistema de monitoramento com PTZ (Pan / Tilt / Zoom) - Zoom 32 X ótico.

10.1.4 - Verifocal.

10.1.5 - Comunicação IP.

10.1.6 - Aplicação externa.

10.1.7 - Semicondutor digital

10.1.8 - Tamanho da imagem 1/3,

10.1.9 - 2 Megapixels (full HD)

10.1.10 - Intensidade mínima de lux 0 “zero”

10.1.11 - Idioma de configuração inglês e português

10.1.12 - AGC gain automático.

10.1.13 - Shutter eletrônico.

10.1.14 - Iluminador 80 metros.

10.1.15 - BLC (Black Light Compensation) automático.

10.1.16 - WDR (wide dynamic range) automático.

10.1.17 - Compactação de imagem H.264 e H.265

10.1.18 - Armazenamento das imagens por no mínimo 30 dias e fazer integração, wireless ou fibra com a central de vídeo monitoramento já descrito, os NVR (caso necessário a utilização) deverão operar na forma hibrida permitindo visualização das imagens pelo software. 

10.1.19 - As câmeras serão itinerantes podendo ser instaladas na sede ou distritos, tendo em seu valor “unitário” já
incluso a interligação via
fibra ótica ou
 wireless com a central de videomonitoramento instalada no Departamento da Polícia Militar.

10.1.20 - Energia elétrica por custeada pela contratante.

10.1.21 - A locação de equipamentos e serviço de instalação, manutenção da central e de toda rede de fibra ou wireless deverá ser considerada por cada unidade de câmera.

10.1.22 - O proponente quando orçar o valor de cada câmera ou espaço de uso na central, considerar que neste bojo esteja incluído, Monitores e ou Vídeo wall, servidor para gerenciar imagens, storage ou NVR para armazenar imagens, estações de trabalho dimensionadas para operar com no máximo 32 câmeras “cada”, instalação e manutenção de rede fibra ou wireless, nobreaks, limpeza das câmeras sob demanda podendo ser até duas vezes por mês, consertos com valor de peças inclusas, configuração dos equipamentos.

11 – LOTE 7 

11.1 - Locação de equipamentos com prestação de Serviço, Instalação e Rede Fibra Óptica de 10 GB.

- A administração com objetivo de manter e desenvolver a cidade DIGITAL, utilizando a mais moderna tecnologia com menor custo, permitindo que todas as secretarias e órgãos vinculados a administração sejam conectados a um servidor central, concentrando as informações, agilizando o atendimento ao público e acabando com os serviços de digitação, facilitando o controle financeiro e administrativo.

- Considerando que os departamentos instalados no prédio da administração são que demandam maior volume de dados a serem compartilhados com o servidor instalado no prédio sede da prefeitura e a maioria dos departamentos (escolas, postos de saúde, secretarias, setores de atendimento ao público) estão no trajeto entre estes pontos onde  ira circular a rede em anel.

- Considerando um novo modelo de tecnologia Wyse Thin Clients que permite reduzir drasticamente o custo na compra de desktop e licenças operacionais com manutenção rápida e de baixo custo, optou se por instalar uma rede tronco de 10 GHz utilizando fibra óptica ativa, rede está com oito derivações ao longo do percurso entre o prédio da sede da prefeitura  e todo anel que circula a área urbana passando pela praça do fórum.

- A contratada deverá instalar a suas expensas oito caixas herméticas energizadas onde serão instados OLT s de 10 GB (conforme demanda), as OLTs além das portas Gigas que forem necessárias deveram possuir switch FPF de no mínimo 8 portas de 1 GB para atender departamentos listados no ITEM do lote 8 deste.

10.1.1 – Descrição:

10.1.2 - Redundância "tipo B" de interfaces GPON para serviços críticos 

10.1.3 - UPLINK de até 28Gbit/s

10.1.4 - 2 interfaces 10 GB para criação de topologia em anel

10.1.5 - 8 portas SFP, 1 GB

10.1.6 - Protocolo ERPS (Ethernet Ring Protection Switching) com recuperação sub 50ms

10.1.7  - Provisionamento completo por CLI ou Parks NMS (interface gráfica)

10.1.8  - Switch Ethernet integrado com capacidade de encaminhamento de 96Gbit/s e tabela 4.9.8 10.1.1 - MAC de 16k endereços

10.1.9 - Mecanismo avançado de QoS em hardware, permitindo análise de pacotes em L2 ou L3 (IPv4 e IPv6)

10.1.10 - Suporte a no mínimo 4095 VLANs simultâneas

10.1.11 - VLAN: operação das portas em modo híbrido.

10.1.12 - PPPoE Intermediate Agent

10.1.13 - DHCP Relay Agent Information Option

10.1.14 - Função VLAN isolated: Isolação de clientes, mesmo que pertencentes à mesma VLAN

10.1.15 - Função port bridging: conectividade entre clientes, mesmo que pertencentes à mesma porta GPON

10.1.16 - Desenvolvido para o mercado ISP, por apresentar 8 portas GbE elétricas sem necessidade de uso de adaptador

10.1.17 - Sentido downstream de dados: comprimento de onda 1590 nm para distâncias curtas e de 1577 nm para longas distâncias. 

- Taxa de transferência de 10 Gb/s e link budget de 29 dB.

- Sentido upstream de dados: comprimento de onda 1310 nm, o mesmo da E- PON, link budget de 29 dB e taxa de transferência de 1 ou 10 Gb/s.

10.1.18 - As ordens de serviços poderão ser emitidas para instalação em qualquer ponto da área urbana, rural da sede do município ou no distrito.

12– LOTE 8

12.1 - Locação de conversores de mídia com no mínimo de 1 GB de velocidade e rede fibra óptica para interconexão entre as OLTs referida no Item 07 (sete) instalada em anel e cada departamento ou prédio público distribuídos nas áreas urbanas da sede, rural e distrito do município por contratação de empresa especializada em locação de circuitos privados em fibra óptica para o transporte de link de acesso  e respectivos conversores de mídia e distribuidores internos descreve se abaixo.

- Permitem a criação de um enlace em distâncias de até 20 km

- Realizam a conversão de sinal óptico em sinal elétrico (UTP) e vice-versa

- Guia de instalação em português

- 1 conector SC ou SFP com Gbic de fibra óptica Monomodo ou Multimodo 1 GB.

- 1 conector UTP RJ45 Gigabit (/1000 Mbps).

- Função LFP (Link Fault Pass-through) para evitar falhas no link.

- Half duplex Flow Controle com chaveamento manual (DIP switch) para configuração nos conversores Fast Ethernet

- Fonte de energia externa bivolt automática

- LEDs indicadores

13 – LOTE 9
13.1 - Locação de equipamentos (radio) wireless em frequência sem interferência.
- Com objetivo de atender a zona rural com os mesmos serviços que serão disponibilizados a sede do município, proporcionando interação e integração dos distritos e homem do campo a aos mesmos a administração na sede do município a contratante resolve contratar por locação de equipamentos wireless transferência de dados sem fio destes pontos até o servidor central.
13.1.1 - Na proposta de preços para este serviço deverá considerar cada locação contendo um kit ponto a ponto, sendo lado A e B cada ponto com (1) um radio (AP) operando em frequência sem interferência, que tenha antena acoplada ou externa, sendo que o conjunto deverá atingir no mínimo 30 quilômetros com a velocidade mínima de 50 MB. Também deverá estar incluso todos acessórios necessários desde o uso de torres, caixas de proteção, cabos e todos acessórios necessários para o funcionamento, equipamentos, instalar sistemas de proteção e segurança para garantir todos os equipamentos, em nenhuma hipótese a contratante seja prejudicada ou responsabilizada pela queima ou extravio dos equipamentos.
13.1.2 - A solução de micro-ondas Ethernet licenciada é o produto mais recomendado para um PTP (ponto a ponto) o que impede do serviço sofrer interferência que provoque má qualidade com a configuração IP proporcionam serviços à exclusividade, alta largura de banda, escalabilidade e acessibilidade, a necessidade da contratante operar executando backhaul de vídeo.
13.1.3 - Operando nas bandas licenciadas de 06, 07, 11, 18, 23 GHz (escolha a critério da contratada) com taxa de transferência de até 368 Mbps (full-duplex) e larguras de banda por canal configuradas pelo usuário de 7 a 56 MHz.
13.1.4 - Capacidade atualizável de 10 Mbps até a capacidade total via chave de software.
13.1.5- A instalação se dará conforme demanda em locais com viabilidade técnica (visada), torres e energia elétrica a cargo da contratada

13.1.6 - Na Hipótese da contratante já possuir infraestrutura nos locais a ser atendida pela rede wireless a contratante poderá utilizar exclusivamente para atender este contrato que tem interesse publico. (torres, energia, etc...)
13.1.7 - Equipamentos homologados pela ANATEL.
13.1.8 - O serviço poderá ser contratado para atender qualquer local na área urbana ou rural do município.

14 – LOTE 10

14.1 - Câmera Sensor de imagem 1/1.9” 2 megapixels CMOS Pixels efetivos (H x V) 1920 x 1080 Sistema de varredura Progressivo Obturador eletrônico Automático / Manual Velocidade do obturador 1/50~1/10000s Tipo de lente Varifocal manual Distância focal 10.5 ~ 42 mm Controle do foco ManualZoom óptico 4x Distância máxima do infravermelho 23 metros Quantidade de LEDs 4 Inteligência artificial embarcada Leitura Automática de Placas (LPR) Sim, até 1 pista Velocidade máxima para leitura 80 km/h Assertividade de captura de placa Superior à 95% Assertividade de leitura correta Superior à 90%, quando velocidade inferior à 80 km/h Modo de Detecção Vídeo Suporte ao padrão de placa Mercosul Sim Suporte à captura de placa de motocicleta Sim Informações armazenadas Horário, pista, placa, velocidade (estimativa), cor, marcaVídeo Compressão de vídeo H.265, H.264H, H.264M, H.264B, MJPEG Quantidade de streams 2 streams Resoluções 1080P (1920x1080) / 720P (1280x720) / D1 (704x480) / CIF (352x240) Taxa de frames Até 60 fps Controle de taxa de bits CBR / VBR Modo Dia/Noite Automático / Colorido / Preto e Branco Troca automática do filtro (ICR) Sim Balanço do branco Automático Controle de ganho Automático/Manual Redução de ruído 3DRede Interface 1 RJ-45 (100/1000Base-T) Protocolos IPv4, IPv6, HTTP, HTTPS, FTP, DHCP, NTP, TCP/IP, UDP, RTSP, SSH, Filtro IP, ICMP Compatibilidade Intelbras-1, Onvif, Gerenciamento Interface Web, Defense IAConfiguração de nível de acesso Acesso através de senha com diferentes níveis de permissão Armazenamento Cartão micro-SD de até 128 GB (vendido separadamente), PC para gravação local Navegadores IE®, Chrome®, Firefox® Smartphone IOS, Android® Interfaces Alarme 2 entradas de alarme 3 saídas de alarme USB 1 RS232 1 RS485 2 Formato do vídeo NTSC Condições ambientais Alimentação 110 ~ 220 Vac, 12Vdc ou PoE Consumo < 90% Nível de proteção IP66 Dimensões (L × A × P) 240 x 233 x 447 mm Peso líquido 4.5 kg

14 – TREINAMENTO

14.1 - A contratada devera disponibilizar profissionais treinados para atuar no treinamento dos operadores quanto ao manuseio dos equipamentos e sistemas implantados.

14.2 - A contratada devera treinar quantos operadores se façam necessários para a central de videomonitoramento, considerando horários diversos para atender a escala do Departamento da Polícia Militar.

15 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

15.1 – A administração para garantir a contratação de prestadores que realmente estão aptos a prestar o serviço requer que os licitantes comprovem com a documentação abaixo:

15.1.2 – A  licitante deverá apresentar Atestado (s) de Capacidade Técnica, por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre ter a empresa licitante executado serviços compatíveis ao descrito no edital requerido neste termo de referência. 

15.1.2.1  – A empresa deverá prestar o serviço de instalação, interligação e manutenção de pontos de rede de fibra óptica através de CTO´s para possível gerenciamento e manutenção remota das caixas e repartições afim de agilizar a manutenção, o link deverá ser entregue através de conversores de mídia (ONU) utilizando a configuração PPPOE para cada repartição, a licitante deverá dispor dos gráficos de consumo de banda afim de comprovar que está entregando a velocidade contratada para cada local.

 15.1.2.2 – Serviço de instalação, interligação e manutenção de pontos de rede via a rádio para as localidades do interior com gerenciamento remoto para agilizar possíveis manutenções.

15.1.2.3 – Instalação e manutenção de sistema de videomonitoramento em área aberta, composta por câmeras de alta resolução e LPR – Licence Plate Recognition -, com detecção de placas de veículos em imagens e streamings em tempo real.

15.1.2.4 – A empresa deverá possuir um ou mais CPDs (centro de processamento de dados) composto por servidores e equipamentos de comunicação de alto desempenho capaz de gerenciar todo o consumo de banda e seus Ips para cada repartição pública afim de ter maior controle dos dados trafegados pela contratante, além de armazenar todo o cache utilizado pelo órgão, deixando – os a disposição da contratante e autoridades policiais cajo haja necessário elucidar qualquer ato de ilicitude. Tal exigência se faz necessário afim de cumprir a exigência dos órgãos controladores e do STJ, tendo em vista o aumento dos crimes cybernéticos, sendo assim a responsabilidade de prestar tais informações aos órgãos competentes, passa a ser da contratada, diminuindo assim a responsabilidade da contratante. A empresa indicará o local, endereço, para visita do responsável técnico da Prefeitura Municipal de Águia Branca, afim de comprovar a existência do local.  

15.1.3 – A licitante deverá possuir dois link´s de internet (redundância) para aumentar a segurança dos dados e suprir uma possível queda de um, feito na configuração Fail´over ou seja, se um link cair o outro assume automaticamente para que a contratante não fique sem conexão. A comprovação deverá ser feita através de dois atestados distintos emitido por empresas diferente no nome da licitant, comprovando que a empresa compra dois links distintos.

15.1.4 – A contratante possui várias repartições em imóveis alugados de terceiros, portanto a licitante deverá possuir um rede GPON OU EPON de fibra óptica em todos os bairros da cidade de Águia Branca, sendo possível instalar ou alterar o endereço com rapidez em todo território, afim de agilizar e nao inviabilizar o trabalho do setor, garantindo a qualidade do mesmo.

15.1.5 - Comprovante de registro e quitação do profissional no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA).

15.1.6 - Comprovante de registro e quitação da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA).
15 – CONDICIONANTES PARA CONTRATAÇÃO
15.1 - A operação ficará sob domínio da Prefeitura Municipal de Aguia Branca/ES.
15.2 - O valor ofertado por cada câmera está englobado: câmera, rede, acessórios periféricos e estrutura na central proporcional, para atender o objeto final já apresentado.
15.3 - O local das instalações será em qualquer ponto da área urbana ou na zona rural que serão definidos conforme demanda.
15.4 - Todos os equipamentos a serem instalados, domes e caixas herméticas deverão ter no mínimo padrão IP 64 de proteção, estes e os acessórios periféricos como cabos, rateadores, rádios e outros tem de ser segurados ou com garantida reposição pelo fornecedor em caso de avaria, extravio, garantindo que os valores do contrato não irão sofrer alteração nos custos de manutenção.
15.5 - Todos os custos de instalação, manutenção, trocas de equipamentos defeituosos serão por conta da contratada;
15.6 - Substituição do equipamento, em caso de defeito, devendo o fornecedor outro equipamento por outro em perfeito estado de conservação, de mesma qualidade e capacidade. 

15.7 - Disponibilização de técnico especializado pela contratada para sanar quaisquer dúvidas ou problemas que venham ocorrer durante a prestação dos serviços;
15.8 - Todas as instalações deverão ser consideradas móveis, com até duas mudanças de locais por ano e contemplando toda área urbana.
15.9 - O prazo de instalação será de 15 dias a contar da emissão da ordem de  serviço.
15.10 - Qualquer manutenção, reparo ou substituição de peças, acordo com os itens contratados, deverá ser realizado num prazo máximo descrito em contrato, conforme características e demanda de prioridade.

15.11 - Não será de competência do Município contratar outro serviço de manutenção para os equipamentos;
16 – FISCALIZAÇÃO 

16.1 - A fiscalização e o gerenciamento das cláusulas da Ata de Registro de Preços e do cumprimento do contrato serão de responsabilidade da Administração Municipal e da Comissão Especial de Registro de Preço. 

16.2 - As decisões e providências que ultrapassarem da Comissão Especial, no acompanhamento e na fiscalização do objeto desta licitação, deverão ser solicitadas à Administração Municipal, em tempo hábil para a adoção das medidas cabíveis.

16.3 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Comissão Especial deverão ser solicitadas a Secretaria Municipal requisitante, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

16.4 - Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente atendidas pela FORNECEDORA.
16.5 - A CONTRATANTE deverá acompanhar, fiscalizar, comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na entrega do produto, por estarem em desacordo com o especificado neste Termo de Referência e Edital licitatório, através do Fiscal de Contrato abaixo discriminado. Os atos de designação do fiscal de contrato será efetivado após a homologação do certame.

17 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

17.1 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 
17.2 - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre irregularidades observadas no cumprimento do contrato; 
17.3 - Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas.

17.4 - Emitir e Fornecer à licitante vencedora, junto com cópia da Nota de Empenho ou Autorização de Compra/Execução de Serviços, todos os elementos que possam ser indispensáveis ao fornecimento do objeto.

17.5. Atestar a entrega do objeto, no que tange a sua qualidade e quantidade, observando as condições estabelecidas neste Termo de Referência e Edital Licitatório.

17.6 - Efetuar o pagamento à licitante vencedora, nos termos estabelecidos neste Termo de Referência.

17.7. Solicitar o afastamento de qualquer profissional que não estiver apto às obrigações estabelecidas no contrato ou que não tenha comportamento adequado no serviço; 
17.8 - A CONTRATANTE manterá equipes tanto da área de tecnologia da informação quanto da área de conhecimento das regras de negócio para acompanhar os procedimentos que serão realizados, estando os mesmos com o dever e autoridade de fiscalizar e exigir o cumprimento de todos os itens aqui mencionados;

17.9 - Será de inteira responsabilidade da contratante a preservação contra a perda de dados, invasão de rede e outros eventuais danos causados pela utilização dos serviços.
17.10 - Responsabilizar-se pela guarda e integridade dos equipamentos da proponente, se for o caso, obrigando-se ao respectivo ressarcimento, pelo valor atualizado, em casos de perda, extravio, dano ou destruição, ainda que parcial, por qualquer motivo que não de força maior.
17.11 - Permitir o acesso de empregados da proponente e/ou autorizados em suas dependências para manutenção, em acordo com o horário do expediente da repartição pública, com a presença de pelo menos um de seus funcionários. Fora do horário de funcionamento da PMAB, o acesso deverá ser previamente programado com antecedência mínima de 02 (dois) dias.
17.12 - Infraestrutura elétrica, aterramento e condicionamento de ar serão de responsabilidade da CONTRATANTE.
17.13 - Fiscalizar o contrato, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação.

18 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

18.1 - Fornecer o objeto, rigorosamente de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, no Edital Licitatório e na proposta, obedecidos aos critérios e padrões de qualidade predeterminados, devidamente instalados e em condições de pleno funcionamento;
18.2 - A CONTRATADA deverá manter uma central de Atendimento para resolução de problemas técnicos, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana.
18.3 - No registro do problema deverá ser atribuído um número de ocorrência, que servirá como referência para o acompanhamento do tratamento do problema.
18.4 - A CONTRATADA se responsabilizará, na prestação do serviço:
18.4.1 - Fornecer, instalar, ativar e manter os circuitos e todos os equipamentos que compõe o serviço contratado;
18.4.2 - Manter a qualidade do serviço;
18.4.3 - Atender as reclamações sobre falhas ou interrupções no serviço;
18.4.4 - Fazer diagnóstico das falhas no serviço relatadas pela CONTRATANTE, eliminando os defeitos nos componentes sob sua responsabilidade;
18.4.5 - Atender as reclamações ou pedidos de esclarecimentos sobre a cobrança dos serviços contratados.
18.4.6 -  Sempre que houver necessidade de intervenção programada por parte da CONTRATADA, para manutenção preventiva e/ou substituição dos equipamentos e meios utilizados no provimento do(s) acesso(s) objeto deste instrumento, que possa causar interferência no desempenho do Serviço, a CONTRATANTE deverá ser previamente informada no prazo mínimo de 5 (cinco) dias úteis da execução do serviço.
18.4.7 - Após abertura de chamado técnico, feito através de serviço sms ou whatsapp disponibilizado pela contratada, o prazo de solução será de no máximo 24(vinte e quatro) horas.
18..4.8 -  Os indicadores de desempenho deverão ser pautados na garantia de uso de 99,5% da banda disponibilizada para tráfego de dados em todos os circuitos previstos. A constatação da garantia de serviço será evidenciada pela análise dos relatórios emitidos no gerenciamento da rede.
18..4.9 - Permitir e facilitar a fiscalização, em qualquer dia e hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados;

18..4.10 - Fornecer, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE, quaisquer componentes adicionais, necessários a perfeita execução do objeto desta Licitação; 
18..4.11 - Durante a execução dos serviços, os funcionários da CONTRATADA deverão observar as normas internas da CONTRATANTE; 
18..4.12 - Substituir o funcionário que se mostrar inconveniente durante a execução dos serviços nas dependências da CONTRATANTE; 
18..4.13 - Efetuar o pagamento de seus funcionários nos prazos legais, independente do recebimento da Fatura, responsabilidade por todos os encargos trabalhistas;

18..4.14 - Fornecer todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
18..4.15 - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos para execução/fornecimento do objeto; 
18..4.16 - Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento e execução do objeto; 
18..4.17 - A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA na execução dos serviços para outras empresas; 
18..4.18 - No período de prestação de serviços, a CONTRATADA fica obrigada a refazer, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, que apresentarem vícios, defeitos ou imperfeições resultantes da execução do objeto desta licitação;

19 – PAGAMENTOS

19.1  Os pagamentos serão efetuados mensalmente pela Prefeitura Municipal de Águia Branca/ES, após a liquidação da despesa, no valor correspondente ao serviço prestado, através de ordem bancária depositada em Conta Corrente, sendo que a empresa deverá indicar o Banco, a Agência bancária e o número da Conta Corrente para o referido pagamento, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, atestada pelo servidor responsável, no prazo de até (30) trinta dias, contados a partir da data do requerimento.

19.2. A licitante vencedora deverá encaminhar Nota-Fiscal/Fatura, Certidão de regularidade junto à Fazenda Pública Municipal, Certidão de regularidade junto à Fazenda Pública Estadual, Certidão Conjunta de regularidade junto à Fazenda Pública Federal, Certidão de regularidade junto ao INSS, Certidão de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa Junto do Tribunal Superior do Trabalho - TST, devendo os documentos serem protocolados no Protocolo Geral desta Prefeitura.

19.3. No texto da Nota Fiscal/Fatura deverão constar, obrigatoriamente, o objeto da licitação, os quantitativos, o Nº da Autorização de Compra/Execução de Serviços, os valores unitários e totais e o número do processo que deu origem à aquisição.

20 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

20.1. Por se tratar de processo de seleção de fornecedores para posterior prestação de serviços através do  Sistema de Registro de Preços, a dotação orçamentária não se faz necessária até a efetiva contratação dos serviços, sendo que a mesma será indicada por ocasião da efetiva contratação ou emissão da respectiva ordem de serviços.

20.2. As solicitações referentes ao objeto do presente Registro de Preço serão autorizadas por emissão da Nota de Empenho, caso a caso pelo(a) Secretário(a) em exercício da Unidade Administrativa requisitante.

21 – Vigência. 

21.1 - O prazo de vigência do Ata de Registro de Preços será fixado a partir da data da sua assinatura e terá a duração de 12 (doze) meses, obedecendo a lei 8.666/93.

21  - PENALIDADES POR INTERRUPÇÕES OU NÃO CUMPRIMENTO

21.1 - Para as interrupções do serviço, motivadas ou de responsabilidade da CONTRATADA, deverá ser aplicado um desconto na fatura mensal de acordo com a seguinte fórmula:
21.1.1 - DESCONTO = Tempo x Preço / 1440:
21.1.2 - Preço = Preço da assinatura mensal do serviço;
21.1.3 - Tempo = Número de períodos de 30 (trinta) minutos de interrupção;
21.1.4 - Desconto = Valor do desconto em R$      (reais).
OBS.: Para efeito de descontos, o período mínimo de falha a ser considerado é de 30 (trinta) minutos consecutivos. Os períodos adicionais de falha, ainda que frações de 30 (trinta) minutos serão considerados para fins de desconto, como períodos inteiros de 30 (trinta) minutos.
21.2 - Deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento do serviço, objeto desta Licitação, sujeitando-se as penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da lei 8.666/93 e suas alterações.

22 – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

22.1 -  O(s) preço(s) registrados poderá(ão) ser revisto(s) em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo de materiais registrados, devidamente comprovado.

22.2 - Quando o(s) preço(s) registrado(s), por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a Prefeitura Municipal de Águia Branca deverá:

22.3 - Convocar o fornecedor registrado para negociação de redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado;

22.4 - Frustrada a negociação, liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido;

22.5 Convocar os demais fornecedores registrados visando igual oportunidade de negociação.

22.6 - Quando o valor de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor, mediante comunicação e comprovação formal, não puder cumprir o Registro de Preços, a Prefeitura Municipal de Águia Branca poderá:

22.7 - Liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido, sem aplicação da(s) penalidade(s) prevista(s) nesta Ata e no Edital, desde que este apresente laudos, relatórios, comprovantes e justificativas que possibilitem o reajustamento do preço registrado;

22.8 - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

22.9 - Fica estabelecida a data da abertura da proposta como sendo a data base para o reajuste deste contrato.

23. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

23.1 - O registro do fornecedor será cancelado quando:
23.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços;
23.1.2 - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
23.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
23.1.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
23.1.5 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
23.1.6 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados.

24 . DISPOSIÇÕES FINAIS

24.1. Fica eleito o foro da cidade de Águia Branca/ES para dirimir divergências provenientes deste Termo de Referência.

Águia Branca/ES, 06 de Novembro de 2020.

........................................................................

Luiz Carlos Neves Caliari

Secretário Municipal de Administração

........................................................................

Joathan Pimenta Pereira

Coordenador de Informática - TI
ANEXO 2
TERMO DE CREDENCIAMENTO (MODELO)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2020
Através deste termo de credenciamento a empresa ________________________ constitui como representante o Sr.(a) _______________________ , portador(a) do documento de identidade nº ________ e inscrito(a) no CPF sob o nº _______________, para participar da licitação acima referenciada, outorgando plenos poderes para pronunciar em seu nome, formular proposta comercial, assinar documentos, requerer vista de documentos e propostas, interpor recurso e praticar todos os atos inerentes ao certame. 

Águia Branca - ES , ____ de ________________ de 2020. 

____________________________________

Nome e assinatura com firma reconhecida do representante legal da empresa

Empresa: _______________________

CNPJ nº ________________________

Obs.: No momento do credenciamento deverá ser apresentado o estatuto, o contrato social ou documento equivalente comprovando que o outorgante tem poderes para conceder a representação da empresa.

ANEXO 3
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (MODELO)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2020
A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) _____________________, portador(a) do documento de identidade nº _______________, inscrito(a) no CPF sob o nº _______________, declara sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º do referido artigo. 

Águia Branca - ES , ____ de ________________ de 2020. 

____________________________________

Nome do representante legal da empresa

Empresa: _______________________

CNPJ nº ________________________

ANEXO 4
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS (MODELO)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2020
Declaro que a empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________, cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital de licitação acima referenciado, conforme o teor do art. 4º, VII da Lei nº 10.520/2002, sob pena de responsabilização nos termos da lei. 

Águia Branca - ES , ____ de ________________ de 2020. 

____________________________________

Nome do representante legal da empresa

Empresa: _______________________

CNPJ nº ________________________

ANEXO 5
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DO ART. 7º, XXXIII,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (MODELO)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2020
Declaro para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/1993, que não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, como também menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos de idade. 

Águia Branca - ES , ____ de ________________ de 2019. 

____________________________________

Nome do representante legal da empresa

Empresa: _______________________

CNPJ nº ________________________

ANEXO 6
DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE (MODELO)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2020
Declaramos para os fins de direito, que a empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________que a empresa citada acima  NÃO se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.

Águia Branca - ES , ____ de ________________ de 2020. 

____________________________________

Nome do representante legal da empresa

Empresa: _______________________

CNPJ nº ________________________

ANEXO 7
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

	PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2020


Aos .......dias do mês de ............. do ano de 20197, A Prefeitura Municipal de Águia Branca Estado do Espírito Santo, com sede à Rua Vicente Pissinatti, 71, Centro, Águia Branca - ES, CEP: 29.795-000, inscrita no CNPJ sob o nº 31.796.584/0001-87, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. _________________________________, portador do CPF-MF nº ____________________ e RG nº ___________/___, e a empresa _______________, com sede ............., inscrita no CNPJ sob o nº ....................................,  representada pelo administrador o Senhor______________________ (qualificação) __________de acordo com o Art. 11 da Lei Federal 10.520/2002, Decreto Federal nº 7892/2013 de 23 de janeiro de 2013 e suas alterações, bem como as demais normas legais aplicáveis, em face da classificação de sua proposta no Pregão Presencial nº 020/2019, resolvem, registrar os preços dos itens vencidos no certame supra citado.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - OBJETO: Esta ATA tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARMAZENAMENTO, LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE CÂMERAS, TRANSMISSÃO DE DADOS, VIDEO MONITORAMENTO, FORNECIMENTO DE LIND DE INTERNET COM LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E OUTROS, por um período de 12 (doze) meses, conforme especificações descritas no Edital.
1.2 - A existência de preço registrado não obriga a Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES a contratar o respectivo fornecedor, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdades de condições.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ADESÕES E VALIDADE DOS PREÇOS

2.1 - A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/1993 e nos Decretos Federais nº 7.892/2013; 8.250/2014 e 9.488/2018 e suas alterações e ainda no Decreto Municipal nº 6.444/2014.

2.2 – Esta ata de registro de preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, terá validade de 12(doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 

2.3 – A partir da Assinatura da Ata de Registro de Preços, o FORNECEDOR assume o compromisso de atender durante o prazo de sua vigência, os contratos de serviço e se obriga a cumprir na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive as sanções administrativas pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas, preservando o contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E REVISÃO

3.1 –O preço registrado e as especificações encontram-se a seguir discriminados:

3.2–O preço e o fornecedor ora registrado decorre da classificação do Pregão Presencial nº 024/2020, processado nos moldes do ato convocatório, ao qual se vincula à presente ata de registro de preços para todos os efeitos. 

3.3–O preço registrado já inclui todas as despesas necessárias à prestação dos serviços do objeto desta ata, sem quaisquer outros ônus para a Prefeitura Municipal de Águia Branca – ES.
3.4 - Os preços registrados são fixos e irreajustáveis, sendo permitido o reequilíbrio econômico-financeiro, na forma da Lei, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II, do caput do Art. 65, da Lei n.º 8.666/93 e depois de atendidas as determinações do Decreto Federal nº 7.892/2013 e suas alterações, como segue: 

3.4.1 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

a) O fornecedor que não aceitar a redução dos seus preços aos valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

b) A ordem de classificação do fornecedor que aceitar a redução dos preços aos valores de mercado observará a classificação original.

3.4.2 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

4.1 – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

a)  Após o registro dos preços, à medida das necessidades da Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES convocará a detentora da presente ata para proceder com a prestação dos serviços referente a esta Ata, na forma da Lei;

b)  A prestação dos serviços deverá ocorrer na forma estabelecida na minuta de contrato, anexa ao Edital.
5.2 – DO PAGAMENTO

a)  Os pagamentos ocorrerão mediante execução dos serviços e aprovação do órgão competente, e será realizado pelo Setor Contábil/financeiro da Prefeitura Municipal de Águia Branca – ES
b)  Demais normas acerca dos pagamentos seguem em conformidade com a minuta de contrato anexa ao Edital..
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO

6.1 - Por se tratar de processo de seleção de fornecedores para posterior contratação e aquisição através do Sistema de Registro de Preços, na forma do Art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93 a dotação orçamentária será indicada por ocasião da efetiva contratação.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

7.1 A prestação dos serviços ocorrerá na forma estabelecida na minuta de contrato que segue em anexo.
CLAUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 

8.1 – Gerenciar a Ata de Registro de Preços de acordo com termos e condições estabelecidas no Decreto Federal 7892/2013 e suas alterações, através do órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços da Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES;
8.2 – Notificar os detentores da ata, por escrito, de quaisquer irregularidades que venham ocorrer em função doa execução dos serviços;
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES

9.1 – Pela inexecução total ou parcial do objeto do SRP, a Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao fornecedor as sansões previstas na Lei Vigente, Edital e seus Anexos bem como na presente Ata.

CLAUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

10.1 – O fornecedor terá seu Registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços;

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; e

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV, do caput do Art. 87, da Lei n.º 8.666, de 1993, ou no Art. 7.º, da Lei n.º 10.520, de 2002.

e) O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.2 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

a) por razão de interesse público; e

b) a pedido do fornecedor.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS

11.1 – Integram esta Ata, o Edital e seus anexos, a proposta de preço formulada pelo fornecedor, relatório final de preços após os lances do pregão, declarações, contrato e a documentação de habilitação, cujo teor as partes declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de sua anexação.

11.2 – Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata, definirem a sua extensão, e desta forma, regerem a execução adequada do Contrato.

11.3 – Os casos omissos serão resolvidos em observância as disposições constantes da Lei 8.666/93, Lei 10.520/02 e Decreto Federal 7892/2013 e suas alterações e demais Legislações Aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA– DO ADITAMENTO

12.1 – A partir da assinatura desta Ata, a esta passam a ser aplicáveis todos os termos de aditamento que vierem a ser celebrados e que importem em alteração de qualquer condição descrita na presente Ata, desde que sejam assinados por representantes das partes, observados os limites e as formalidades legais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– FORO

13.1 – ELEIÇÃO– Para dirimir todas as questões oriundas do presente instrumento, fica eleito o FORO da Comarca de Águia Branca - ES.


E, por estarem justos, combinados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme,  na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

_____________________________ - ES, em_____ de __________ de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUIA BRANCA - ES

EMPRESA
Sócio Administrador

CPF Nº 

	Testemunhas:
	
	CPF:

	
	
	

	
	
	


ANEXO 8
MINUTA CONTRATUAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2020

Contrato que entre si celebram a Prefeitura Municipal de Águia Branca Estado do Espírito Santo e a empresa _____________, na qualidade de contratante e contratada, respectivamente, para o fim expresso nas cláusulas que o integram. 

A Prefeitura Municipal de Águia Branca Estado do Espírito Santo, com sede à Rua Vicente Pissinatti, 71, Centro, Águia Branca - ES, CEP: 29.795-000, inscrita no CNPJ sob o nº 31.796.584/0001-87, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. _________________________________, portador do CPF-MF nº ____________________ e RG nº ___________/___, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa __________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o nº _____________________, com sede na _______________, ________________,_____________, ________________/___, por seu representante legal, Sr. _____________________, Sócio-Gerente, RG nº ____________, CPF nº ____________________, doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, nos termos do procedimento licitatório nº____/2019 do Pregão Presencial nº 020/2019, Processo Administrativo nº 3.704/2019, tudo de acordo com a Lei nº 8.666/1993 e Lei nº 10.520/2002, que se regerá mediante as Cláusulas e condições que subseguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto

1.1 - Constitui objeto do presente contrato, a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARMAZENAMENTO, LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE CÂMERAS, TRANSMISSÃO DE DADOS, VIDEO MONITORAMENTO, FORNECIMENTO DE LIND DE INTERNET COM LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E OUTROS, conforme especificações descritas no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO 01 do edital de Pregão Presencial nº 020/2019.

CLÁUSULA SEGUNDA - Dos Documentos Integrantes 

2.1 - Faz parte integrante deste contrato todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Presencial nº 020/2019 completando o presente contrato para todos os fins de direito, independente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – da forma de execução, do preço e da forma de reajuste

3.1 Fica estabelecida a forma de execução indireta por preços unitários, nos termos do Artigo 6º, Inciso VIII, “a” da Lei 8.666/93, com prestação dos serviços mediante autorização emitida pela PMAB.

3.2 – O valor global estimado do presente contrato é de R$ _____(xxxx), sendo os seguintes valores unitários:
	
	
	
	
	
	
	


 3.3 - O preço a ser pago coincide com o preço definido no relatório de preços após os lances do Pregão, e nele estão inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, combustíveis, hospedagem, alimentação, material, mão de obra e quaisquer despesas inerentes à prestação dos serviços.

3.4 - Os preços serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses, sendo permitido o reequilíbrio econômico–financeiro, na forma da Lei.

CLÁUSULA QUARTA - Das Condições de Pagamento 

4.1 - Os pagamentos serão efetuados até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal, sem rasuras ou emendas, que deverá ser encaminhada em nome da Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES, com a descriminação dos serviços prestados, após a atestação do setor competente, anexando os documentos de regularidade e cópia do jornal em que conste a matéria publicada. 

4.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I= (TX/100)
        365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

4.3 - Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 

4.4 - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 4.320/1964
4.5 - Ocorrendo erros na apresentação do documento fiscal, o mesmo será devolvido à contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida. 

4.6 – A PMAB-ES poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de inadimplemento contratual. 

4.7 - Os pagamentos serão efetuados através de depósito em conta bancária da contratada, ficando sob sua responsabilidade, informar os dados bancários bem como arcar com todas as despesas bancárias advindas da transação do deposito
4.8 - Os pagamentos referentes aos valores das NOTAS FISCAIS somente serão efetuados conforme determinado no item anterior, sendo expressamente vedada à empresa contratada a cobrança ou desconto de duplicatas por meio da rede bancária ou de terceiros. 

CLÁUSULA QUINTA - Dos Recursos Orçamentários 

5.1 - Os recursos orçamentários destinados à execução do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária consignada no orçamento vigente:
​​​​​​​​​​​​​​​​_________________________________
CLÁUSULA SEXTA - Do Prazo de Início e da vigência do Contrato 

6.1 – A vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação, podendo ser prorrogado na forma da Lei.

CLÁUSULA SÉTIMA – Da prestação dos serviços

7.1 - Os serviços serão executados conforme solicitação da Administração Municipal e dentro das normas estabelecidas no Termo de Referência do Edital. 

CLÁUSULA OITAVA - Das Penalidades e Sanções 

8.1. - A empresa deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para prestação dos serviços do objeto adjudicado, sujeitando-se as penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, bem como pelo art. 7º da Lei nº 10.520/2002:

a) Para os efeitos do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, fica estabelecida a multa cominatória de 10% (dez por cento) sob o valor global da proposta final apresentada, a ser aplicada em caso de descumprimento de qualquer das cláusulas contratuais celebradas; 

b) Pelo não prestação dos serviços do objeto licitado após assinatura do contrato, multa de 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, limitado a 15%, e nessa hipótese, poderá ainda a PMAB-ES revogar o contrato e convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazer o fornecimento do objeto, nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, o que será concedido sempre que a CONTRATADA ressarcir à Prefeitura Municipal de Águia Branca Estado do Espírito Santo pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada. A "declaração de inidoneidade" é competência exclusiva do Prefeito Municipal de Águia Branca Estado do Espírito Santo, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista ao processo, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.

CLÁUSULA NONA - Da Rescisão 

9.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e penalidades previstas neste instrumento. 

9.2 - Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos, ou prazos; 

II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

III - A lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade, da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 

IV - O atraso injustificado no início do abastecimento/fornecimento; 

V - A paralisação da prestação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à PMAB-ES;

VI - A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação. 

VII - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/1993. 

IX - A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

X - A dissolução da sociedade; 

XI - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato; 

XII - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

XIII - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 

XIV - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos fornecimentos já prestados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

XV - A supressão, por parte da Administração, da prestação dos serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

9.2.1. A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do contrato, deverá ser precedida de justificativa fundada, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.3. - A rescisão do contrato poderá ser: 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I à XIII do item 9.2;

II - Amigável, por acordo entre as partes e reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a administração. 

III - Judicial, nos termos da legislação. 

9.3.1 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada pelo Prefeito Municipal de Águia Branca – ES.

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Responsabilidade das Partes 

10.1 - Compete à Contratada: 
a) Prestar os serviços de acordo com as condições e prazos propostos e dentro do período de vigência da contratação. 

b) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do Contratante; 

c) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/1993 e alterações; 

10.2 - Compete à Contratante: 
a) Efetuar o pagamento do preço previsto na cláusula terceira, nos termos deste instrumento; 

b) Preparar, definir e autorizar os arquivos para publicações; 

c) Designar servidor ou comissão, responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Do Acompanhamento e da Fiscalização 

11.1 - A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor previamente designado pela Administração, nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/1993 e designará servidor ou comissão, na hipótese do inciso I, “b” do art. 73 da Lei nº 8.666/1993 que deverá atestar definitivamente a prestação dos serviços, observadas às disposições deste Contrato.
11.2 - O servidor ou a comissão poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir do recebimento de notificação, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ADITAMENTOS 

12.1. - O presente Contrato poderá ser aditado, nas hipóteses previstas em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Da Legislação Aplicável 

13.1. - Aplica-se à execução deste termo contratual, em especial aos casos omissos, a Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Da Publicação 

14.1. - O presente Contrato será publicado na imprensa oficial, dando-se cumprimento ao disposto no artigo 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/1993, correndo a despesa por conta da contratante.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Do Foro 

15.1. - Fica eleito o foro da cidade de Águia Branca - ES, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.2. - E por estarem, assim, justos e acertados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme. 

Águia Branca - Espírito Santo, ______ de _______________ de 2020.

_______________________________


_________________________________

Prefeitura Municipal de Águia Branca


CONTRATADA

CONTRATANTE

Testemunhas:

__________________________



__________________________
ANEXO 09
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2020
	DADOS COMPLEMENTARES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO  CONTRATO
INSERIR NO ENVELOPE DE “HABILITAÇÃO” 



	NOME DO RESPONSÁVEL PELA LICITANTE: _____________

	Nº DE IDENTIDADE/ ÓRGÃO EMISSOR DO RESPONSÁVEL PELA LICITANTE: ______________________

	CPF DO RESPONSÁVEL PELA LICITANTE: _____________

	NACIONALIDADE:____________ ESTADO CIVIL: ________________
CONDIÇÃO JURÍDICA DO REPRESENTANTE: __________________

	ENDEREÇO RESIDENCIAL COMPLETO DO RESPONSÁVEL PELA LICITANTE:______________

	INDICAÇÃO DO PREPOSTO: (NOME COMPLETO, CPF e CARGO) 

	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

	DADOS PARA CADASTRO DA PESSOA JURÍDICA (CREDOR) 

	NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA: 

	CNPJ DA PESSOA JURÍDICA: 

	ENDEREÇO COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA: E-MAIL: TEL: 

	BANCO __________ AGÊNCIA Nº ___________ NÚMERO DA CONTA: ________


LOCAL E DATA
Assinatura e Carimbo
Rua Vicente Pissinatti, 71 - Centro, Águia Branca - ES - CEP 29795-000 - CNPJ 31.796.584/0001-87 - Telefax: 0xx27 3745-1357
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